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RESUMO 

SANTANA, Cynthia Fernanda Santos Pajeu. Violência Doméstica Contra a Mulher no 

Município de Belém do Pará em Contexto de Pandemia da Covid-19. 143f. Dissertação 

(Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública). PPGSP, UFPA, Belém, Pará, 

Brasil, 2021. 

 

Introdução/ importância: A violência doméstica contra a mulher é um fenômeno 

mundial e tema recorrente no meio acadêmico e social. Com a decretação da Pandemia 

da Covid -19 e consequentemente o isolamento social, observou-se que os índices de 

violência doméstica contra a mulher cresceram globalmente. Objetivo: Este estudo teve 

como objetivo analisar a incidência da violência doméstica contra a mulher no município 

de Belém do Pará, em contexto de Pandemia da Covid-19. Método: A pesquisa tem 

natureza exploratória e descritiva, e quanto aos procedimentos técnicos utilizados trata-

se de pesquisa bibliográfica e documental com abordagem quantitativa e qualitativa. 

Resultados: Foram realizados 3 estudos a saber: o 1º artigo, realizou uma revisão da 

literatura dos artigos publicados nas bases de dados dos periódicos da CAPES e SciElo 

nos últimos 5 anos com relatos de vítimas e verificou-se que a partir de categorias 

temáticas a de maior incidência foi tipos de violência, bem como as três palavras mais 

frequentes nos resumos dos estudos foram mulheres, violência e doméstica, que também 

foram descritores de busca permitindo o reconhecimento do tema e as tendências das 

pesquisas, notando-se que nos discursos das mulheres, foi possível descobrir e 

compreender a violência doméstica contra a mulher em suas diferentes formas de 

expressão, demonstrando que muitas mulheres já vivenciam quadros de violência 

doméstica desde a tenra idade. O 2º artigo verificou o perfil das vítimas e as características 

do crime de violência doméstica contra a mulher no município de Belém do Pará 

demonstrando que as vítimas em sua maioria, são mulheres de 35 a 64 anos, com ensino 

médio completo, solteiras, donas de casa, indicando que o tipo de violência mais 

registrado foi a violência psicológica, tendo como causa presumível o ódio ou a vingança, 

sem uso de instrumento, sendo o local da ocorrência a residência particular, o dia da 

semana o domingo e turno da  noite; e o 3º artigo investigou a incidência da violência 

doméstica contra a mulher em contexto de Pandemia da Covid -19, com este estudo foi 

possível verificar diferenças significativas na quantidade de registros de violência contra 

a mulher, por semestre, sendo que, o  1º semestre de 2020 apresentou a menor quantidade 

média de registros de violência contra a mulher, ou seja, houve uma queda nos registros 

da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher. Já nos registros do Centro 

Integrado de Operações da Polícia Militar responsável pelo telefone 190, houve aumento 

com relação ao mesmo período, ou seja, que corresponde ao período de Pandemia da 

Covid-19. Conclusão: Depreende-se que, a análise do fenômeno da violência doméstica 

contra a mulher em contexto de Pandemia da Covid-19 auxilia na busca de novas formas 

de enfrentamento e de políticas públicas mais efetivas para o combate deste tipo de 

violência, mesmo em situações emergenciais. 

 

Palavras-chave: Agressão. Gênero. Lei Maria da Penha. Registros de Ocorrências.  
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ABSTRACT 

SANTANA, Cynthia Fernanda Santos Pajeu. Domestic Violence Against Women in the 

Municipality of Belém do Pará in the Context of Pandemic Covid-19. 143f. Dissertation 

(Postgraduate Program in Public Security). PPGSP, UFPA, Belém, Pará, Brazil, 2021. 

 

Introduction/importance: Domestic violence against women is a worldwide 

phenomenon and a recurring theme in the academic and social environment. With the 

Covid -19 Pandemic decree and consequently social isolation, it was observed that the 

rates of domestic violence against women increased globally. Objective: This study 

aimed to analyze the incidence of domestic violence against women in the municipality 

of Belém do Pará, in the context of Covid-19 Pandemic. Method: The research has an 

exploratory and descriptive nature, and as for the technical procedures used, it is 

bibliographic and documentary research with a quantitative and qualitative approach. 

Results: Three studies were carried out, namely: the 1st article, carried out a literature 

review of the articles published in the databases of the CAPES and SciElo journals in the 

last 5 years with reports of victims and it was found that from thematic categories the of 

highest incidence were types of violence, as well as the three most frequent words in the 

abstracts of the studies were women, violence and domestic, which were also search 

descriptors allowing the recognition of the theme and the research trends, noting that in 

the speeches of the women, it was possible to discover and understand domestic violence 

against women in its different forms of expression, demonstrating that many women have 

experienced domestic violence since early childhood. The 2nd article verified the profile 

of the victims and the characteristics of the crime of domestic violence against women in 

the city of Belém do Pará, demonstrating that the victims are mostly women aged 35 to 

64, with complete high school, single, owners of home, indicating that the most recorded 

type of violence was psychological violence, with the presumed cause of hatred or 

revenge, without the use of an instrument, the place of the occurrence being the private 

residence, the day of the week, Sunday and the night shift; and the third article 

investigated the incidence of domestic violence against women in the context of Covid -

19 Pandemic, with this study it was possible to verify significant differences in the 

number of records of violence against women, per semester, being that, the 1st semester 

of 2020 had the lowest average number of records of violence against women, that is, 

there was a drop in the records of the Specialized Police Station for Assistance to Women. 

In the records of the Integrated Center of Operations of the Military Police responsible 

for the telephone number 190, there was an increase in relation to the same period, that 

is, which corresponds to the Pandemic period of Covid-19. Conclusion: It appears that 

the analysis of the phenomenon of domestic violence against women in the context of the 

Covid-19 Pandemic helps in the search for new ways of coping and more effective public 

policies to combat this type of violence, even in situations emergency. 

 

Keywords: Aggression. Genre. Maria da Penha Law. Records of Occurrences. 
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CAPÍTULO 1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

1.1 Introdução 

 

A violência é uma ação que visa eliminar as preferências, julgamentos, opiniões e 

sentimentos com relação à pessoa na concepção do outro, nascendo no instante em que o 

sujeito agressor percebe que está perdendo o poder, ou mesmo quando verifica sua 

impotência (SAFFIOTI, 1992). Violência é um fenômeno histórico e social que tem 

sempre uma relação com poder, ou seja, há uma interligação entre os dois fenômenos, 

assim, todo indivíduo é violento desde que seja estimulado para tal, cabendo ao mesmo, 

o livre arbítrio em conter a violência dentro dele para ter relações pacíficas (PEREIRA; 

PEREIRA, 2011). 

Quando se trata de violência de gênero, esta é produzida e reproduzida por uma 

cultura machista, conservadora, patriarcal, na qual o homem é educado a se impor com 

poder perante a mulher, gerando principalmente a violência doméstica e familiar 

(SAFIOTTI, 2001). A contribuição disto advém de uma educação dual, diferenciando 

meninos e meninas de forma discriminatória, colocando o homem superior à mulher nas 

relações, tornando-a submissa, potencializando a cultura do machismo, do patriarcado, 

que se afirma dia a dia em sociedade (BONFIM, 2016). 

Logo, ao se falar em violência contra a mulher, não se pode limitar a discussão 

apenas a questões biológicas e físicas, pois, é uma construção da percepção das diferenças 

históricas e sociais entre o homem e mulher em uma sociedade patriarcal (VON 

MUHLEN; STEY, 2013). Assim, a chamada vulnerabilidade social da mulher é muito 

mais advinda de uma concepção de dominação do homem para com a mulher, o que leva 

à punição, por meio da violência, quando esta sai do modelo mentalizado e perpetrado 

pelo homem, em que no seu imaginário, é o ser dominante sobre a mulher (SOUSA, 

2016).  

Na sociedade brasileira, a violência contra a mulher é um acontecimento passível 

de observação não apenas atual, mas fato que vem sendo discutido há algumas décadas, 

chamando a atenção de diferentes áreas que são envolvidas nas questões 

(D’AFFONSECA; WILLIAMS, 2011). Ademais, é uma temática com grandes 

proporções e uma das formas generalizadas de violação dos direitos humanos pela 

magnitude e complexidade do tema, despertando pesquisas em diferentes áreas de 
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atuação, tais como Direito, Psicologia, Saúde, Serviço Social, Segurança Pública etc. 

(GADONI-COSTA; DELL'AGLIO, 2009). 

A Organização Mundial da Saúde – OMS realizou uma pesquisa com 25 mil 

mulheres de diversos países e revelou que, uma a cada seis mulheres já sofreu violência 

doméstica no mundo, sendo que, de 10 a 69% das participantes relataram ter sofrido 

agressão física por parceiro íntimo pelo menos uma vez em suas vidas, em relações 

marcadas por comportamento abusivo do parceiro e sempre acompanhadas de outras 

formas de violência como a psicológica e a sexual (OMS, 2002). Observou-se ainda que, 

de 40 a 70% das mulheres vítimas de assassinato, tiveram suas vidas ceifadas pelos 

namorados ou maridos. Ainda neste estudo, a OMS concluiu que a violência contra a 

mulher é questão de saúde pública, geralmente, acontece nas relações íntimas entre 

agressor e vítima e pode resultar em vários tipos de atos violento  .  

Em outra investigação mais recente, a OMS descobriu que 35,6% das mulheres, 

ou seja, uma a cada 3 mulheres relatam ter sofrido violência por parceiro íntimo, bem 

como 38% dos assassinatos executados contra mulheres são cometidos por parceiros 

íntimos, caracterizando este tipo de violência como uma epidemia de saúde pública com 

grandes proporções (OMS, 2013). 

   A violência doméstica é uma agressão em que não há uma só classe social que 

não tenha alguma mulher que já tenha sofrido tal tipo de violência, podendo acontecer, 

tanto na forma física, verbal, psicológica ou patrimonial, chegando ao extremo com a 

morte da mulher, ou seja, o feminicídio. Os termos femicídio ou feminicídio surgiram no 

final do século passado, tendo alguns países adotado o termo femicídio e, outros, 

feminicídio. Esta divisão começou a ocorrer nos países latino-americanos, já que alguns,  

utilizam para tratar de violência contra a mulher em virtude de relação íntima ou familiar, 

outros, utilizam em situação de exploração sexual. Independentemente desta discussão, 

são termos utilizados em contexto de violência contra a mulher em decorrência da questão 

de gênero. Ao conceituar feminicídio como ato ou conduta misógina que leva à morte da 

mulher, se busca proteger um bem jurídico considerado penalmente relevante, a vida. 

Lamentavelmente, as mulheres ainda denunciam pouco, talvez por medo, ou por se 

sentirem envergonhadas, o que favorece com que a violência doméstica permaneça no 

âmbito da invisibilidade (SOUZA, 2018; CAMPOS; CARVALHO, 2011; PEREIRA; 

PEREIRA, 2011).  

O Brasil, nos anos 80, perante o desprezo quanto à violência contra a mulher, tanto 

das cortes de justiça quanto das polícias, levou à criação das DEAM’S (Delegacias 
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Especializadas no Atendimento à Mulher), ideia esta que foi copiada por alguns países da 

América Latina, contribuindo para o combate acerca da violência contra a mulher. As 

DEAM’s são delegacias que funcionam com um quadro de policiais mulheres, cujo 

objetivo é favorecer um olhar diferenciado acerca do fenômeno. Pois, no passado, a 

mulher, ao relatar a situação em uma delegacia comum, era pré-julgada ou ainda não 

acolhida pelo Estado, o que levava à chamada revitimização, ou seja, a  produção de 

violências institucionais contra a mulher geradas durante o processo penal e que levam 

ao descrédito quanto ao sistema de segurança pública e justiça e a sensação de impunidade 

(BANDEIRA, 2014; CAMPOS; CARVALHO, 2006 ). 

No Brasil, a partir de 1988, a Constituição Federal (CF) trouxe a garantia da 

chamada igualdade entre homens e mulheres, isto é, uma isonomia no tratamento por 

parte da lei com relação à questão de gênero. A partir de 1995, os casos de violência 

doméstica contra a mulher eram enviados para os Juizados Especiais Criminais, pois eram 

considerados delitos de menor potencial ofensivo, cuja pena máxima era de dois anos, em 

que se aplicava a Lei Nº 9.099/1995 (DEBERT; OLIVEIRA, 2007). Contudo foi em 

2006, com a promulgação da Lei Maria da Penha (LMP), Lei Nº 11.340/2006, que se 

buscou coibir de forma mais efetiva a violência doméstica contra a mulher deixando esta 

de ser considerada como crime de menor potencial ofensivo, passando a ser conceituada 

e tipificada como crime, com pena privativa de liberdade e rapidamente conhecida e 

incorporada no discurso das mulheres do país, independentemente de posição social, 

portanto, havendo uma mulher violentada, o assunto deixa de ser de âmbito intimo 

intrafamiliar e passa a ser uma questão para o Estado (MENEGUEL; PORTELA, 2017).  

A LMP conceitua legalmente violência doméstica e familiar contra a mulher como 

“qualquer ação ou omissão baseada em gênero e que lhe cause morte, lesão, sofrimento 

físico, sexual, psicológico e dano moral ou patrimonial” (BRASIL, 2006, p.1). A 

violência física é qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal. Já a 

violência sexual, a lei considera qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter 

ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou 

uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 

sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 

suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 

reprodutivos (BRASIL, 2006; GRIELBER; BORGES, 2013).  
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A violência psicológica é entendida como qualquer conduta que lhe cause prejuízo 

emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças 

e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 

vigilância constante, perseguição, xingamentos, chantagem, ridicularização, exploração 

e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause danos à saúde 

psicológica e à autodeterminação (BRASIL, 2006; GRIELBER; BORGES, 2013).  

A violência moral diz respeito a qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria (BRASIL, 2006; GRIELBER; BORGES, 2013). E finalmente, a 

violência patrimonial, é compreendida como aquela que configura retenção, subtração, 

destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos 

pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a 

satisfazer suas necessidades (BRASIL, 2006; SANTOS; MORÉ, 2011; GRIELBER; 

BORGES, 2013). Vale ressaltar que, independentemente do tipo de violência sofrida pela 

mulher, esta sempre trará marcas negativas que podem atingir tanto a parte cognitiva da 

pessoa humana, quanto emocionais, sociais, físicas, patrimoniais, sexuais etc. (BRASIL, 

2006; NARVAZ; KOLLER, 2006; SANTOS; MORÉ, 2011).  

Avanços já aconteceram na legislação e a mulher já conquistou alguns direitos a 

partir da CF de 1988. Percebe-se que houve dois grandes marcos normativos na história 

do Brasil, no enfrentamento da violência contra a mulher. O primeiro foi a Lei Maria da 

Penha, em 2006, que tirou a invisibilidade na sociedade destes crimes tipificados e 

potencializados penalmente nesta lei. E mais recente, no ano de 2015, veio a tipificação 

do feminicídio, agravando e qualificando o assassinato da mulher, pelo simples fato de 

ser mulher a Lei Nº 13.104/2015 (MENEGUEL; PORTELLA, 2017; BRASIL, 2006; 

BRASIL, 2015). Não se pode negar que a LMP foi um grande avanço legislativo, porém 

ainda passa por amadurecimento, em virtude da complexidade que rodeia as relações 

familiares, além do que, apesar desta lei garantir proteções à mulher, desafia o Estado a 

se modernizar, a se organizar para que possa sanar de modo eficiente à violação desses 

direitos, pois apenas a positivação por uma Lei não garante o cumprimento das normas 

(GROSSI et al., 2012; CISNE; OLIVEIRA, 2017). 

Assim, após anos de vigência da Lei Nº 11.340/2006 a situação da violência contra 

a mulher no Brasil é inquietante, pois o Brasil, em 2013, ocupou a 5ª posição no ranking 

mundial no que se refere às taxas de homicídio de mulheres, que foi de 4,8 por 100 mil 

habitantes. Além do que, o Estado do Pará, ocupou o primeiro lugar da região norte no 
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que se refere à morte violenta de mulheres, e o 10º colocado do país entre os entes 

federativos, tendo apresentado índice de 5,8 mortes para cada grupo de 100 mil mulheres. 

A capital Belém apresentou a taxa de homicídio de mulheres de 5,6% a cada 100 mil 

habitantes, ou seja, obteve uma taxa acima da nacional de 5,5%, demonstrando índice 

elevado de violência contra mulheres no estado do Pará, em comparação por exemplo 

com grandes centros urbanos como São Paulo e Rio de Janeiro que apresentaram taxas 

de 2,8% e 3,4 % respectivamente (WAISELFISZ, 2015). 

Segundo o FBSP (2017a), houve 4465 vítimas de mortes violentas intencionais 

com uma taxa de 53,4% por 100 mil habitantes colocando o Estado do Pará no 8º lugar 

entre os Estados mais violentos no Brasil dentre os 27 Estados, causando aumento de 

19,3% com relação a 2014. No ano de 2017, 277 mulheres foram vítimas de homicídios, 

sendo registrados 37 casos de feminicídios no estado do Pará (FBSP, 2017a).  

Em outra pesquisa mais recente, o FBSP (2019a) verificou que a cada dois 

minutos uma mulher sofre agressão física, totalizando no ano de 2019, 263.067 registros 

de lesão corporal dolosa, em decorrência de violência doméstica, sendo que, 1206 

mulheres foram vítimas de feminicídio, havendo um aumento de 11,3%, com relação ao 

ano anterior e 88,8% dos autores dos casos foram os companheiros e ex companheiros 

destas mulheres. 

A violência doméstica é um fenômeno presente não apenas no Brasil, mas 

internacionalmente e, com o acontecimento da Pandemia da Covid -19 no ano de 2020 

em que houve o isolamento social, surgiram alguns índices preocupantes quanto a esse 

tipo de violência. O isolamento social na Pandemia da Covid-19 tem causado, além do 

estresse econômico e temores quanto a uma nova doença, o aumento da violência 

doméstica em virtude dos seguintes aspectos: a) presença assídua mais próxima do 

agressor no mesmo ambiente da vítima; b) falta de contato social da vítima com parentes, 

amigos e instituições de apoio a mulher, o que faz diminuir a criação ou fortalecimento 

das redes de apoio social; c) diminuição da  busca de ajuda nos órgãos competentes e 

consequentemente, se percebe a perpetuação da violência e o desencorajamento da 

mulher em tomar uma atitude contra o autor  (VIEIRA, GARCIA; MACIEL, 2020; 

MARQUES et al., 2020). 

Ademais, de acordo com o FBSP (2020a) no início da Pandemia da Covid-19 no 

Brasil, nos meses de março e abril de 2020, em alguns estados da federação (Acre, Mato 

Grosso, Pará, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e São Paulo) houve queda nas 

concessões das medidas protetivas de urgência, nos registros dos boletins de ocorrências 
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e nas denúncias na central de atendimento à mulher, além de um crescimento no número 

de feminicídios nesses estados da federação, se comparado ao mesmo período de 2019. 

Observou-se também que houve aumento quanto às denúncias ao disque 190 (número da 

polícia militar nos estados). Vale ressaltar que, o estado do Pará foi a unidade da federação 

que apresentou maior redução (27,9%) nos registros de boletins de ocorrências referentes 

à violência doméstica, contudo foi o que teve a maior alta de casos de feminicídio, 

saltando de 7 casos no 1º trimestre/2019 para 22 no 1º trimestre de 2020. 

Sendo caracterizada a violência doméstica como fenômeno complexo e 

multidimensional que atinge milhares de meninas e mulheres de todas as idades no Brasil, 

assombrando e aterrorizando suas trajetórias, e interrompendo suas vidas, o presente 

estudo pretende fazer reflexões teóricas e investigativas acerca da violência doméstica,  

buscando verificar o perfil e a incidência da violência doméstica contra a mulher na 

cidade de Belém do Pará, no contexto de Pandemia da Covid-19, mapeando assim, os 

indicadores do fenômeno. 

1.1.2 A Violência Doméstica e a Pandemia da Covid- 19 

O ano de 2020 foi marcado pela decretação da pandemia do novo coronavírus -

SARS-CoV-2, causador da doença Covid-19, que globalmente, tem modificado a vida da 

maioria  das pessoas desde a confirmação do 1º caso na cidade de Wuhan, na China. A 

doença é provocada pelo vírus Coronavírus, causando desde um quadro clínico 

assintomático, sintomático de sintomas leves como febre, cansaço e tosse, ou de sintomas 

graves como febre alta, pneumonia e dispneia, chegando à forma mais grave que é a 

Síndrome Respiratória Aguda Grave 2 (SARSCoV-2). A Covid-19 é uma doença de fácil 

propagação e contágio que preocupa o mundo por ter caráter agressivo e letal. Seu 

contágio acontece em ritmo muito acelerado, assustando autoridades públicas e causando 

descontrole social, com consequente colapso na saúde pública e privada, estresse 

econômico e social, medo do contágio etc. (OMS, 2020a; MARQUES et al., 2020; 

SANTOS et al., 2020; PEREIRA et al., 2020). 

A doença da Covid-19 tomou proporções pandêmicas e a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) emitiu recomendações aos países para o combate à pandemia, dentre 

eles, o isolamento social, para assim evitar o aumento da propagação do vírus e do excesso 

de atendimentos nos serviços de saúde. Posto isto, vários países, dentre eles o Brasil, 

aderiu ao movimento criado pela OMS intitulado “Stay Home” ou “Fica em casa” que 

faz uma solicitação à população para permanecer em casa, tendo como finalidade, evitar 
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a propagação da Covid-19 e a diminuição do número de infectados (OMS, 2020a; OMS, 

2020b; PEREIRA et al., 2020).   

O distanciamento social e a consequente permanência em casa potencializaram o 

aumento de alguns tipos de violências, dentre estas, a violência doméstica contra a 

mulher. Na China, país onde se iniciou  o vírus, os registros de violência doméstica 

aumentaram em três vezes na pandemia da Covid-19, além do aumento de registros de 

pedidos de divórcio (WANQING, 2020). Países como Itália, França, Espanha, Argentina, 

Canadá, Alemanha, Reino Unido e Estados Unidos, apontaram aumento da violência 

doméstica na pandemia após o início do isolamento social, o que levou a diferentes 

organizações de defesa dos direitos das mulheres a exigirem das autoridades públicas, 

novas formas de realizar denúncias  contra os agressores que não exponham tanto a 

vítima, ou ainda a aumentar o número de abrigos de emergência para essas mulheres 

(SANTOS et al., 2020; GOULART, 2020; ONU BRASIL, 2020; WANQING, 2020). 

No Brasil, em contexto de Pandemia, o FBSP (2020a) realizou pesquisa sobre os 

registros de ocorrências de lesão corporal dolosa, ameaça, estupro, estupro de vulnerável, 

concessões de medidas protetivas de urgência, homicídio de mulheres e feminicídios em 

12 unidades da federação e observou que  houve queda no registro da maior parte desses 

delitos, com exceção dos feminicídios e homicídios de mulheres que tiveram aumentos. 

Além disso, ainda neste estudo, as chamadas do 190 das polícias militares dos estados 

aumentaram neste período no Brasil, bem como, houve a redução do registro de boletins 

de ocorrência e das medidas protetivas de urgência. 

O FBSP (2020b) aponta que nos meses de março e abril de 2020, período este que 

coincide com o início da Pandemia da Covid-19, 143 mulheres foram mortas nas 12 

unidades da federação pesquisadas. De acordo com os dados apresentados,  houve uma 

redução nos pedidos de medidas protetivas de urgência no mesmo período. O Pará teve 

uma redução de 27,8%, São Paulo 18,1% e Rio de Janeiro 28,7%. Nessa direção, os 

registros de lesão corporal dolosa, em contexto de violência doméstica, também decaíram, 

sendo a maior redução registrada no Estado do Maranhão de 97,3%. No Pará esta queda 

foi de 47,8%. 

Assim, Vieira, Garcia e Maciel (2020, p.3) analisam que, ao mesmo tempo que há 

um aumento da violência doméstica, existe a redução da busca por serviços de apoio e a 

redução desses serviços, o que prejudica a rede de apoio social:  

Globalmente, assim como no Brasil, durante a pandemia da COVID-19, ao 

mesmo tempo em que se observa o agravamento da violência contra a mulher, 

é reduzido o acesso a serviços de apoio às vítimas, particularmente nos setores 
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de assistência social, saúde, segurança pública e justiça. Os serviços de saúde 

e policiais são geralmente os primeiros pontos de contato das vítimas de 

violência doméstica com a rede de apoio. Durante a pandemia, a redução na 

oferta de serviços é acompanhada pelo decréscimo na procura, pois as vítimas 

podem não buscar os serviços em função do medo do contágio. 

 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada- IPEA (2020), existem 

alguns fatores que agravam a violência doméstica contra a mulher na Pandemia da Covid-

19, dentre eles, além do isolamento social, o impacto econômico, a sobrecarga de 

trabalho, estresse e outros efeitos emocionais, abuso de álcool e outras drogas e redução 

da atuação dos serviços de enfrentamento. No isolamento, as mulheres estão sendo mais 

vigiadas e não estão tendo contato com suas redes de apoio social (como familiares, 

amigos, vizinhos, organizações de apoio a mulher etc.) (IPEA, 2020). O ambiente 

doméstico, que tem a prevalência do domínio feminino, passa a ter a presença mais 

cotidiana do homem que tende a fazer o controle mais acirrado de tudo que envolve o dia 

a dia doméstico levando a conflitos conjugais e comportamentos violentos (MARTINS; 

ALAGIA, 2020). Além do que, muitas das vezes, a desigual divisão de tarefas 

domésticas, que sobrecarrega especialmente as mulheres casadas e com filhos, comprova 

como o ambiente doméstico é controlado pelo poder masculino.(VIEIRA; GARCIA; 

MACIEL, 2020) O isolamento social, por mais que seja a medida de prevenção mais 

eficaz contra o novo coronavírus, carrega consigo o patriarcado e que traz violências que 

recaem sob o corpo e a vidas das mulheres (IPEA, 2020; MARTINS; ALAGIA, 2020). 

Nesse cenário, a violência doméstica contra a mulher trata-se de um problema 

muito mais presente nos lares brasileiros, diante dos índices de aumento alarmantes 

apresentados na Pandemia da Covid-19. Posto isto, a presente pesquisa pretende 

investigar o fenômeno da violência doméstica contra a mulher em contexto de Pandemia 

da Covid-19. 

 

1.2 Justificativa 

 

Historicamente, a revolução sexual na década de 60 foi um avanço nas conquistas 

das mulheres com relação a questões diversas de sua participação em sociedade, bem 

como com relação ao seu próprio corpo. Todavia, na virada do século XIX, retrocessos 

aconteceram, dentre eles, movimentos discriminatórios contra a mulher (SILVA, 2010). 

A partir da segunda metade do século XX, movimentos feministas cresceram, tentando 

demonstrar e afirmar a igualdade na relação entre homens e mulheres, contribuindo com 
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a auto identidade das mulheres, já que esses movimentos observam a violência contra 

mulher não só física ou psicológica, mas uma violência de concepção de falsas ideias 

(SILVA, 2010). 

O conceito de gênero surgiu em 1970, com as feministas Stoller e Gayle Rubin, 

fazendo uma diferenciação não só biológica, mas social e de identidade, passando a ser 

categoria estruturante e de estudo da sociedade (SAFFIOTI, 1992). A terminologia 

“violência de gênero” garante uma análise menos sexuada e desigual entre homem e 

mulher, permitindo um debate que discute o patriarcado familiar de modo muito mais 

compreensível metodologicamente; ou seja, envolve o debate do feminismo, de um lado 

entendido como aquele que diminuiria as discriminações entre homens e mulheres, mas 

sem explicar a distinção entre os gêneros, e de outro, o feminismo pautado em igualdade 

de gêneros, a ponto de se tratar de forma assexuada os indivíduos (BANDEIRA, 2014; 

SOUSA, 2016). Vale ressaltar que, no Brasil, o enfrentamento e a discussão sobre a 

violência contra a mulher é o principal enfoque do movimento feminista brasileiro, 

demandando respostas do Estado sobre este tema sendo que, a partir de 1980, este 

movimento se intensificou, surgindo muitos debates tanto na sociedade civil quanto na 

esfera pública (BANDEIRA, 2014). 

Em 1993, durante a Conferência Mundial de Direitos Humanos, em Viena (1993), 

o tribunal de crimes contra as mulheres apresentou o preceito direito à vida sem violência 

para a luta pelos Direitos Humanos em todo o mundo. Imediatamente após, mas ainda no 

mesmo ano, adveio a Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher, 

aprovada pela Organização das Nações Unidas – ONU (BANDEIRA, 2009). Após esses 

dois marcos, houve a elaboração da Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a 

Violência contra as Mulheres, conhecida como Convenção de Belém do Pará. Esta 

convenção, pela primeira vez, trouxe à baila o direito das mulheres de subsistir numa vida 

livre de violência, discorrendo esta como violação aos direitos humanos, traçando um 

novo modelo internacional de concepção dos direitos humanos (BANDEIRA, 2009; 

BANDEIRA; ALMEIDA, 2015). A referida convenção discutiu a definição da violência 

contra a mulher como “... qualquer ação ou conduta baseada no gênero, que cause morte, 

dano físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”, 

cabendo aos Estados à responsabilidade e o dever de erradicar e sancionar as situações de 

violência contra as mulheres (BANDEIRA, 2009; BANDEIRA; ALMEIDA, 2015). 

Importante destacar que, a partir da Lei Nº 9099/1995 (BRASIL, 1995), os 

Juizados Especiais Criminais, cuja competência consiste em julgar crimes de menor 
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potencial ofensivo, foram uma das primeiras formas de abertura do Judiciário para 

julgamento específico de violência contra mulher. Contudo, os Juizados Especiais 

Criminais ao julgar crimes de menor potencial ofensivo, em que as penas de reclusão não 

excedem a dois anos, fez com que a discussão sobre a violência doméstica retornasse à 

esfera privada e, a resolução do litígio dava-se a partir do agressor e não da vítima, que 

continuava ainda mais oprimida não revelando o verdadeiro potencial lesivo deste tipo de 

violência contra mulher (VASCONCELOS, 2015; BANDEIRA, 2014). 

O Brasil teve a necessidade de implantar uma legislação mais específica para com 

a violência de gênero, uma vez que havia se comprometido e ratificado tratados 

internacionais sobre a temática. Assim, surgiu a Lei Maria da Penha, cuja legislação 

passou a normatizar os vários tipos de violência presentes no cotidiano das vítimas, os 

quais afetam não só a saúde física, mental, bem como a própria proteção jurisdicional. A 

Lei Maria da Penha traz o fortalecimento da identidade e atuação das DEAM’S, o que 

auxilia na compreensão das mulheres em contexto de violência doméstica (BANDEIRA; 

ALMEIDA, 2015)  

Dentre uma série de garantias de combate e proteção às vítimas que a lei incorpora, 

vale destacar: a) as prisões cautelares em caráter de flagrante e prevenção, inclusive nos 

casos de desobediência a medidas protetivas; b) previsão de medidas protetivas, como a 

proibição da aproximação do agressor da mulher, na tentativa de proteger a vítima contra 

nova violência, bem como de proteger contra a perseguição do agressor; c) o prazo de 

prisão dilatado, passando de 01 para 03 anos; d) veto da retirada da acusação contra o 

acusado da violência e) proibição da aplicação de pena com pagamento de cesta básica, 

tão aplicada no passado a este modo de violência (VON MUHLEN; STEY, 2013; 

DEBERT; OLIVEIRA, 2007; BRASIL, 2006).Vale ressaltar que, mesmo com a LMP, 

estudos evidenciam que a insegurança rodeia a vida das mulheres, não bastando o 

enfrentamento apenas da violência em si, mas muito além disto, pois perpassa por esferas 

de prevenção, proteção, respeito e garantia de direitos (GROSSI et al., 2012).  

Zaluar (2009) realizou pesquisa na cidade do Rio de Janeiro por inquérito 

domiciliar com o objetivo de analisar as particularidades da agressão física, como um dos 

crimes mais comuns em estudos de vitimização, fazendo um comparativo com os delitos 

de furto e roubo, bem como investigando a agressão física sob uma perspectiva diferente 

entre homens e mulheres, a partir de mudanças na sociedade e da estrutura da 

masculinidade como processo global. Este estudo foi realizado nos anos de 2005 a 2006 

na cidade e repetido em 2007 nas favelas da mesma cidade (ZALUAR, 2009). A 
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população do estudo foi constituída por pessoas na faixa-etária de 15 anos ou mais, sendo 

aplicados 3.435 questionários aleatoriamente em 200 setores censitários, em 20 

domicílios de cada um destes setores, e apenas uma pessoa de cada um desses domicílios 

respondeu (ZALUAR, 2009).  

A partir da coleta de dados, resultados significativos quanto à violência contra 

mulher foram apresentados. Na cidade, 2,6% das mulheres foram mais agredidas contra, 

1,2% dos homens nos anos da pesquisa e, na vida toda, isto aumenta para 9,4% para as 

mulheres contra 8% dos homens (ZALUAR, 2009). As mulheres na cidade são mais 

agredidas fisicamente em suas residências em 50,7%, seguido de 7,1% em residências de 

parentes ou vizinho (ZALUAR, 2009). Os agressores das mulheres em 50,1% são: 

cônjuge ou ex cônjuge; namorado ou ex namorado (ZALUAR, 2009).  Já os homens, 

37,4% são mais agredidos nas ruas onde residem, seguido de 22,9% por aqueles homens 

vítimas de agressão cometida fora do bairro onde moram, sendo que, os agressores dos 

homens são desconhecidos, 40,6% (ZALUAR, 2009). O que demonstra que a agressão 

física contra a mulher acontece em ambiente privado, domiciliar, tem a características de 

ser uma violência intrafamiliar, diferentemente do que ocorre com os homens, que são 

agredidos em locais públicos por pessoas que não tem relação interpessoal com os 

mesmos (ZALUAR, 2009). Nas favelas, esses percentuais sobem um pouco mais e as 

mulheres agredidas fisicamente são um total de 66,9%, e os autores desses crimes 

também, na sua maioria, fazem parte do convívio familiar com a vítima 59% (cônjuge/ex-

cônjuge; companheiro/ex-companheiro) (ZALUAR, 2009). Já os homens, 52% são 

agredidos na rua e 33% de seus agressores são seus vizinhos o que mantém as 

características próprias para cada gênero (ZALUAR, 2009). Percebe-se que os homens 

são mais propensos a agressões entre si, com pessoas conhecidas ou não e em locais 

públicos, enquanto as mulheres são agredidas por homens próximos e conhecidos e em 

locais privados (ZALUAR, 2009). Ainda na pesquisa a autora observou que, no geral, as 

mulheres são agredidas cinco vezes mais durante toda a vida em comparação com os 

homens que são bem menos agredidos (ZALUAR, 2009). 

  Zaluar (2009, p.17) então chega à conclusão que:  

Homens em contextos sociais específicos são mais propícios a brigar entre si, 

conhecendo-se ou não, ao passo que algumas mulheres tendem a apanhar de 

homens próximos, e esclarece tanto a lógica da resposta ao desafio, na recusa 

a qualquer submissão, como a lógica da obediência pelo medo, na submissão 

ao domínio masculino. Nos dois padrões de agressão física – a pública e a 

privada –, trata-se da afirmação do etos da masculinidade dominadora que 

torna essa formação subjetiva menos propensa a adotar as práticas da civilidade 

e da igualdade entre pessoas e gêneros. 
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O FBSP (2017b) apontou que 536 mulheres foram vítimas de agressão física a 

cada hora no último ano, sendo um total de 4,7 milhões de mulheres. Segundo relatado 

pelas próprias mulheres, os locais em que sofreram a violência foi 42% em casa, 29% na 

rua. Ademais, 76,4% destas mulheres sofreram violência, e afirmam que o agressor era 

alguém conhecido. Houve crescimento de 25% em relação ao ano de 2016 (FBSP, 

2017b). Em sua grande maioria, 61,2% das vítimas confirmaram saber de quem se tratava 

o agressor sendo que, 23,8% era o cônjuge ou o companheiro; 21,1% vizinho e 15,2% ex 

cônjuge/ex companheiro/ex namorado (FBSP, 2017b). Logo, a violência contra a mulher 

se repete ainda mais no ambiente íntimo, familiar e doméstico, e o que sugere que, mesmo 

com a Lei Maria da Penha já em vigor, há 14 anos, os números são alarmantes. 

No início da Pandemia da Covid-19, o FBSP (2020b) percebeu um crescimento 

dos feminicídios (22,2%) e queda dos registros de ocorrências de lesão corporal dolosa 

decorrente de violência doméstica (-25,5%) e das medidas protetivas de urgência em 12 

estados da federação, nos meses de março e abril de 2020. Assim, em ano de decretação 

de Pandemia da Covid-19 em que o isolamento social se faz necessário, a violência 

doméstica contra a mulher passa a ser causa de maior preocupação para os governos, em 

virtude do aumento do convívio diário sem afastamento do agressor com a vítima, e 

consequentemente, de conflitos cotidianos com o início ou continuação do ciclo da 

violência (PNUD, 2020). 

Logo, imprescindível analisar se o aumento da violência doméstica contra a 

mulher tem relação com a Pandemia da Covid-19, tentando-se compreender se este é fator 

agravante deste tipo de violência no município de Belém do Pará. Assim, os números 

elevados de violência contra a mulher e a sensação de impunidade justifica a relevância 

de estudos como este, tanto no campo teórico, com o panorama de pesquisas relacionadas 

ao tema, como no campo prático de investigação, com busca da averiguação do 

quantitativo da incidência do crime de violência doméstica e o perfil deste tipo de 

violência, bem como, a reflexão e análise de medidas que possam contribuir não só para 

o Estado, mas, para a própria mulher poder enfrentar a violência doméstica. 

Ao se pesquisar, preliminarmente, no site do Programa de Pós-Graduação em 

Segurança Pública (PPGSP) da Universidade Federal do Pará (UFPA), foram encontradas 

algumas dissertações defendidas que tratam sobre violência doméstica contra mulher com 

diferentes enfoques os quais estão relacionados no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Levantamento de dissertações que envolvem o tema violência doméstica na 

base de dados do PPGSP/UFPA, no período 2011 a 2018. 

Turma 
Ano de 

publicação 
Autor Orientador Título 

Pesquisa aborda 

de forma direta 

o tema 

violência 

doméstica 

contra mulher 

Pesquisa 

aborda de 

forma indireta 

o tema 

violência 

doméstica 

contra mulher 

2011 2013 

Maria Goreti 

Goés da 

Rocha 

Prof. Dr. Jaime 

Luiz Cunha de 

Souza. 

As limitações da Lei 

Maria da Penha em seu 

aspecto repressivo 

frente à violência 

conjugal: a experiência 

da Delegacia de 

Crimes contra mulher 

de Macapá-AP. 

Sim Não 

2012 2015 

Paulo 

Eduardo Vaz 

Bentes 

Profa. Dra. 

Silvia dos Santos 

Almeida 

A Segurança Pública e 

a Lei Maria da Penha: 

uma análise dos 

municípios de Belém, 

Ananindeua e 

Marituba. 

Sim Não 

2013 2015 

Auricélia 

Costa de 

Aguiar Silva 

Prof. Dr. Edson 

Marcos Leal 

Soares Ramos 

Perfil de reincidência 

da violência doméstica 

contra mulher no 

município de 

Santarém-Pa 

Sim Não 

2014 2016 

Angélica 

Varela de 

Lima 

Profa. Dra. 

Fernanda Valli 

Nummer 

“Ela também batia em 

mim”: violências 

conjugais vivenciadas 

pelos homens 

Não Sim 

2015 2017 

Renata dos 

Santos 

Alencar 

Prof. Dr. Edson 

Marcos Leal 

Soares Ramos 

Violência doméstica 

em relação 

homoafetiva de 

mulheres lésbicas 

Sim Não 
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Quadro 1 – Levantamento de dissertações que envolvem o tema violência doméstica na 

base de dados do PPGSP/UFPA, no período de publicação 2011 a 2018 (conclusão). 

Turma 
Ano de 

publicação 
Autor Orientador Título 

Pesquisa aborda 

de forma direta 

o tema 

violência 

doméstica 

contra mulher 

Pesquisa aborda 

de forma 

indireta o tema 

violência 

doméstica 

contra mulher 

2015 2017 

Tatiane da 

Silva  

Rodrigues 

Tolosa 

Prof. Dr. 

Clay 

Anderson 

Nunes 

Chagas 

Violência de Gênero: 

Caracterização do 

Feminicídio no 

município de Belém. 

Sim Não 

2016 2019 

Alethea 

Maria 

Carolina 

Sales 

Bernardo 

Prof. Dr. 

Edson 

Marcos Leal 

Soares 

Ramos 

Patrulha Maria da 

Penha: impactos na 

fiscalização do 

cumprimento das 

medidas protetivas de 

urgência em casos de 

violência contra 

mulher no município 

de Belém -Pará. 

Sim Não 

2016 2018 

Cintia 

Walker 

Beltrão 

Gomes 

Prof. Dr. 

Marcelo 

Quintino 

Galvão 

Baptista 

O papel da mulher em 

situação de violência 

doméstica no 

descumprimento de 

medidas protetivas de 

urgência no município 

de Bragança/PA 

Sim Não 

2017 2019 

Carmelita da 

Cunha 

Alfaia 

Profa. Dra. 

Andrea 

Bittencourt 

Pires Chaves 

Violência Contra 

Mulher Negra: Efeitos 

Sobre Suas Relações 

Socioeconômicas e 

Afetivas 

Sim Não 

2017 2019 

Mayka 

Caroline 

Martins da 

Cunha 

Profa. Dra. 

Vera Lucia 

de Azevedo 

Lima 

Assertividade de 

Mulheres em Situação 

de Violência 

Doméstica Praticada 

por Parceiro Íntimo 

Sim Não 

2017 2019 

Thiciane 

Pantoja 

Maia 

Prof. Dr. 

Edson 

Marcos Leal 

Soares 

Ramos 

Violência Doméstica 

no município de 

Ananindeua/PA 

Sim Não 

2018 2020 

Luiz Nestor 

Sodré da 

Silveira 

Profa. Dra. 

Silvia dos 

Santos 

Almeida 

Feminicídio: Uma 

Análise da 

Caracterização e 

Vitimização na Região 

Metropolitana de 

Belém 

Sim Não 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 
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Durante a busca preliminar, verificou-se, na base de dados do PPGSP doze 

pesquisas publicadas envolvendo a temática violência doméstica, sendo dez estudos 

tratando de forma direta o tema violência doméstica contra mulher, ou seja, categoria 

primária da pesquisa (Quadro 1) e uma pesquisa abordando de forma indireta a mesma 

temática, no período 2013 até o ano de 2020, mas, nenhuma dissertação realizando 

referência ou relação com a categoria secundária Pandemia da Covid 19 até por ser um 

tema muito urgente e atual.  

Rocha (2013) verificou as limitações da Lei Maria da Penha em seu eixo 

repressivo com relação aos obstáculos dos procedimentos policiais decorrentes da 

condição de procedibilidade e o número de arquivamento de ocorrências, utilizando a 

metodologia quantitativa, a coleta das informações foi realizada por meio de mapas 

estatísticos criminais e como lócus da pesquisa a Delegacia  de Crimes contra Mulher de 

Macapá. A autora, concluiu que há contradições de vontades entre grande parte das 

vítimas e a legislação em vigor que visa protegê-las (ROCHA, 2013). Já Bentes (2015), 

analisou a Lei Maria da Penha (LMP) e sua eficácia nos municípios de Belém, 

Ananindeua e Marituba em uma pesquisa quantitativa e qualitativa a partir de dados 

estatísticos da Polícia Civil mais especificamente da DEAM (Delegacia Especializada de 

atendimento à Mulher) e do Poder Judiciário por meio das 1ª, 2ª e 3ª Varas de Violência 

Doméstica de Belém, 11ª Vara de Ananindeua e 3ª Vara de Marituba, e em suma observou 

que a Lei Maria da Penha não vem tendo a eficácia esperada pois apenas 25,35% das 

ocorrências policiais geraram inquéritos policiais.  

Silva (2015) apresentou estudo quanti-quali sobre violência doméstica e familiar 

contra mulher considerando os casos de reincidência ocorridos no município de 

Santarém-Pa. Analisou o banco de dados da Delegacia Especializada de Atendimento à 

Mulher (DEAM) de Santarém e executou um estudo de caso com seis mulheres 

revitimizadas atendidas pela DEAM de Santarém, buscando nestas mulheres a percepção 

e sentimentos da revitimização. Os resultados deste estudo demonstraram que, 100 

mulheres retornaram à Delegacia para realizar novo procedimento por se tratar de 

mulheres revitimizadas, jovens de 18 a 24 anos e com baixa escolaridade e estas mulheres 

relataram suas percepções e sentimentos relacionados a revitimização e dentre eles foram: 

tristeza, dor, insegurança, fragilidade, culpa e medo (SILVA, 2015). 

Na pesquisa de Lima (2016) com abordagem qualitativa, teve como objetivo 

investigar as violências vivenciadas pelos homens nas relações heterossexuais, buscando 

identificar os tipos mais comuns de violências vivenciadas, as condutas que os homens 
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adotam e seus comportamentos em relação aos procedimentos de registros oficiais. O 

local escolhido para realização do estudo foi o Núcleo de Atendimento ao Homem da 

Defensoria Pública do Estado do Pará. E chegou à conclusão de que os homens viveram 

alguns tipos de violência tais como: física, psicológica, patrimonial e moral, estes homens 

apresentaram reações diferentes em cada momento e como vítimas com relação aos 

procedimentos de registros oficiais, estes homens não costumam fazer o registro das 

ocorrências contra suas parceiras. 

Em seu estudo, Alencar (2017) buscou conhecer o fenômeno da violência 

doméstica nas relações homoafetivas de mulheres lésbicas no município de Belém do 

Pará, realizando o desenvolvimento de uma pesquisa quantitativa e qualitativa com o 

levantamento de dados dos registros das ocorrências que correspondessem às situações 

de violência doméstica entre casais de lésbicas realizados na Delegacia de Atendimento 

à Mulher - DEAM de Belém do Pará. Durante a pesquisa foram identificados quarenta e 

oito 48 boletins de ocorrência de mulheres em situação de violência doméstica na relação 

homoafetiva (ALENCAR, 2017). Os resultados demonstraram que o perfil destas 

mulheres vítimas e agressoras e descobriu-se que são semelhantes (faixa etária, 

escolaridade, estado civil e ocupação), o término do relacionamento foi a principal 

motivação para a violência e a ameaça foi o crime mais preponderante (ALENCAR, 

2017). Quanto a abordagem qualitativa, indicou que as violências mais praticadas pelas 

agressoras foram psicológica, física e patrimonial, sendo a psicológica a mais 

predominante, sendo oferecida pelo Estado a casa-abrigo a vítima, porém era recusada o 

que leva a impunidade e a repetição da violência (ALENCAR, 2017). 

O foco da pesquisa de Tolosa (2017) foi apresentar um estudo sobre a 

caracterização do feminicídio na cidade de Belém do Pará no período de 2011 a 2015 e 

os perfis das vítimas e dos autores, verificando a vitimização e o antecedente criminal do 

acusado. Por meio de uma investigação quantitativa e qualitativa, a pesquisadora 

constatou que o crime de feminicídio ocorre no período noturno, nos finais de semana, 

dentro da residência (TOLOSA, 2017). O instrumento mais utilizado é arma perfuro 

cortante e, na maioria dos casos, as vítimas tinham relação afetiva com o autor (TOLOSA, 

2017). Durante o estudo, percebeu-se que a relação entre vítima e autor sempre foi 

marcada pela violência, e a motivação do crime, na sua maioria, diz respeito a não 

aceitação do fim do relacionamento pelo agressor (TOLOSA, 2017). Ademais, a maioria 

das vítimas são mulheres jovens de 18 a 29 anos, possuem o ensino fundamental 

incompleto/completo e trabalham informalmente (TOLOSA, 2017). Já quanto à faixa-
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etária dos autores, esses estão de 35 a 64 anos, atuam no setor informal, possuem o ensino 

fundamental incompleto/completo e a maioria têm antecedentes criminais (TOLOSA, 

2017). 

Bernardo (2019) investigou os impactos da atuação do Programa Patrulha Maria 

da Penha da Polícia Militar do Estado do Pará quanto à fiscalização do cumprimento das 

medidas protetivas de urgência e redução dos casos de violência doméstica contra a 

mulher, no período de dezembro de 2016 a fevereiro de 2019 (BERNARDO, 2019). A 

autora, produziu um estudo quantitativo e qualitativo em que delimitou o perfil das 

mulheres vítimas de violência doméstica assistidas pela Patrulha Maria da Penha do Pará, 

além de caracterizar o fenômeno a partir dos boletins de ocorrência policial registrados 

por essas mulheres na DEAM de Belém. Dentre os principais resultados, o estudo 

verificou que a maioria das vítimas são mulheres solteiras, pardas ou negras, possuem 

idade entre 31 a 50 anos, com escolaridade no ensino médio completo ou superior 

incompleto e estão trabalhando (BERNARDO, 2019). Quanto aos crimes registrados, 

esses caracterizaram-se como crimes de violência psicológica e aconteceram na 

residência sendo que, a maioria das mulheres solicitaram medidas protetivas de urgência, 

mas não aceitaram a proteção estatal do Abrigo Público (BERNARDO, 2019).  

Gomes (2018) também teve um enfoque em medidas protetivas, mas, tentou 

identificar as causas que levam as mulheres em situação de violência doméstica no 

município de Bragança-Pará a contribuírem para o descumprimento das medidas 

protetivas de urgência que haviam sido decretadas contra seu agressor. A natureza da 

pesquisa foi quanti-quali e o lócus da pesquisa foi a Delegacia Especializada de 

Atendimento à Mulher de Bragança Pará. Os resultados demonstraram que as medidas 

protetivas de urgência são descumpridas com a contribuição das vítimas, em virtude da 

dependência emocional e afetiva dessas mulheres com relação ao agressor (GOMES, 

2018). 

 O estudo de Alfaia (2019) teve como objetivo discutir a condição racial/étnica da 

mulher negra e suas implicações para segurança pública. Dentre os resultados,  foram 

constatadas publicações nas regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste, comparativamente às 

publicações nas regiões Norte e Nordeste, onde, houve registro de maior quantidade de 

casos de violência contra mulheres pretas e pardas, bem como os resultados evidenciaram 

a utilização habitual da expressão “violência de gênero”, em identificação às violências 

contra mulheres negras (ALFAIA, 2019). Foram realizadas entrevistas com 12 mulheres 

autodeclaradas negras. Percebeu-se que, a violência moral e a psicológica foram as mais 
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relatadas (ALFAIA, 2019). Além do que, nas relações socioeconômicas e afetivas dessas 

mulheres houve a presença da violência e do racismo (ALFAIA, 2019). Além do que, 

notou-se que, as vítimas têm dependência afetiva para com seus parceiros íntimos 

(ALFAIA, 2019). 

Cunha (2019) pesquisou a assertividade de mulheres em situação de violência 

praticada por parceiro íntimo, por meio de uma revisão sistemática da literatura, na qual 

foram avaliadas as habilidades assertivas de 25 mulheres que eram partes em processos 

judiciais nas Varas de Violência Doméstica e familiar contra a Mulher do Fórum Criminal 

do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no município de Belém do Pará. A autora  

observou, dentre os resultados de seu estudo, que existem poucas pesquisas que 

relacionam a assertividade com a violência doméstica contra a mulher e ao avaliar a 

assertividade nas 25 mulheres participantes, examinou que 44% dessas mulheres 

apresentou repertório deficitário em habilidades assertivas (CUNHA, 2019). 

Maia (2019) analisou, em estudo quantitativo, de que forma está ocorrendo a 

responsabilização penal nos casos dos delitos praticados em contexto de violência 

doméstica após a implementação da LMP, Lei Nº 11.340/2006. Nesta pesquisa, executou 

três estudos com os seguintes resultados: a) no primeiro estudo o tipo de violência mais 

registrado foi a psicológica 35,04%, o local de maior ocorrência da violência é a 

residência particular 83,30%, no período noturno, e o dia da semana em que mais ocorreu 

a agressão foi o domingo, sendo a violência entre parceiros íntimos 52,77%, ambos com 

baixa escolaridade, em relações duradouras, onde o casal possui ao menos um filho; b) 

No segundo estudo, observou que 46,03% das decisões judiciais ocorreu a prescrição dos 

casos julgados, seguidos de 24,76% das decisões foram de absolvição dos acusados; c) 

No terceiro estudo, analisou que a maioria das mulheres demoraram até um dia 83,28% 

para registrar a ocorrência da violência sofrida, já a correspondente decisão judicial foi 

proferida em até 6 anos 84,24%, sendo que, 47,28% dos casos estavam prescritos e apenas 

7,08% tiveram sentenças condenatórias cujas penas foram de 1 a 3 meses de detenção 

54,53%, tendo sido suspensa a execução em 77,25% dos casos (MAIA, 2019). 

E por fim, Silveira (2020) por meio de sua investigação, analisou a caracterização 

dos crimes de feminicídio na Região Metropolitana de Belém. A pesquisa teve natureza 

quantitativa e os resultados foram os seguintes: a) os municípios de Belém e Ananindeua 

juntos concentram 69,64% dos feminicídios registrados na Região Metropolitana de 

Belém, os delitos aconteceram em sua maioria de madrugada 30,35%, e nos finais de 

semana, com destaque para o sábado e domingo 21,43% nas duas variáveis; b) as vítimas, 
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encontravam -se na faixa etária de 25 a 29 anos de idade 26,92%, com estado civil 

solteiras 55,18% , a agressão partiu do companheiro 65,62% e suas mortes foram 

motivadas pelo sentimento de ódio ou vingança 60,71% e o instrumento mais utilizado 

pelos autores foi a arma de fogo 30,26% (SILVEIRA, 2020). 

Vale ressaltar que, o recorte temporal deste levantamento foi de 2011 a 2018, 

considerando a totalidade das dissertações do PPGSP e as turmas já formadas, que oferece 

apenas um curso de mestrado, em apenas uma linha de pesquisa, e se iniciou no ano de 

2011. 

A partir desse levantamento inicial, observou-se que não há ainda no banco de 

dados da PPGSP o debate acerca da violência doméstica contra a mulher relacionado ao 

contexto da Pandemia da Covid - 19.  O estudo sobre a presente temática se apresenta 

necessário para melhor compreensão acerca do fenômeno, a partir das seguintes 

perspectivas: a) Reunir informações que fornecerão um panorama da literatura de 

pesquisas realizadas nos últimos cinco anos; b) Caracterizar o crime de violência 

doméstica contra a mulher no município de Belém do Pará; c)  Apresentar a incidência 

das ocorrências dos crimes tipificados como violência doméstica contra a mulher em 

tempos de Pandemia da Covid 19, no município de Belém do Pará, comparando esses 

dados com os ocorridos nos anos 2018 a 2019;  

Desta forma esta dissertação se justifica pela necessidade de se compreender as 

características e a dinâmica do fenômeno da violência doméstica contra a mulher no 

município de Belém do Pará, em contexto da Pandemia da Covid-19. Logo, sua relevância 

se explica em três aspectos: a) Social, visto que a temática sobre violência doméstica 

contra a mulher é um debate discutido em vários campos, apontando constantes 

transformações e, consequentemente, avanços e retrocessos nos direitos da mulher em 

sociedade; b) Acadêmico, pois pesquisas relacionadas à violência doméstica contra a 

mulher são de suma importância para incentivar estudos sobre a prática, delimitação e 

análise deste tipo de violência, como forma, inclusive, de enfrentamento, dando grande 

contribuição para a comunidade acadêmica; c) Prático Institucional, já que pode auxiliar 

na criação e implementação de projetos institucionais, no combate à violência doméstica 

contra a mulher. 

1.3 Problema  

Uma pesquisa sobre a violência doméstica contra a mulher é imprescindível para 

reflexão diante dos indicadores, a condição de vulnerabilidade e o risco social que a 
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mulher está exposta. A discussão acerca do assunto sempre contribuiu para se politizar a 

violência contra a mulher e se tentar protegê-la deste tipo de agressão, muitas vezes 

velada, que advém dos homens, tanto no ambiente privado quanto público (TIBURI, 

2019). As ações violentas contra a mulher são quase que invisíveis de tão comuns, 

colocando-as como parte dos chamados grupos vulneráveis, do qual fazem parte também, 

por exemplo, negros e homossexuais (SILVA, 2010). 

Diante do contexto, certificou-se que a violência doméstica contra a mulher deve 

ser mais investigada e analisada em Belém do Pará, não separada, mas enredada com 

outras teorias e ciências para pesquisar dados que possam ser relevantes no enfretamento 

desse tipo de violência, por meio das instituições de segurança pública e instituições da 

sociedade civil envolvidas. Principalmente no período da pandemia do Covid-19, em que 

o distanciamento social tem sido potencialmente negativo no cotidiano das mulheres pois 

está havendo uma crescente nos índices de violência doméstica contra a mulher o que 

leva ao aumento de adoecimentos e feminicídios. No Brasil, segundo a Ouvidoria 

Nacional dos Direitos Humanos (ONDH), do Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos (MMFDH), entre os dias 1º e 25 de março de 2020, mês da mulher, 

houve crescimento de 18% no número de denúncias registradas pelos serviços disque 100 

e ligue 1808. No país, o necessário isolamento social para o enfrentamento à pandemia 

escancara uma dura realidade: apesar de chefiarem 28,9 milhões de famílias, as mulheres 

brasileiras não estão seguras nem mesmo em suas casas (SILVA et al., 2020; BRASIL, 

2020). 

Diante do exposto, a pergunta/problema desta dissertação, delimitou-se à seguinte 

questão: Como está ocorrendo a incidência da violência doméstica contra a mulher no 

município de Belém do Pará, em contexto de Pandemia da Covid-19?  

 

1.4 Objetivos 

 

1.4.1 Objetivo Geral  

Analisar a incidência da violência doméstica contra a mulher no município de 

Belém do Pará, em contexto de Pandemia da Covid-19. 
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1.4.2 Objetivos Específicos 

a) Construir uma revisão da literatura dos artigos científicos nacionais qualitativos 

sobre violência doméstica contra a mulher nos últimos cinco anos (2015-2019), 

que contenham relatos de mulheres vítimas; 

 

b) Caracterizar a violência doméstica contra a mulher no município de Belém do 

Pará, no período de 2018, 2019 até o primeiro semestre de 2020; 

 

c)  Investigar a incidência da violência doméstica contra a mulher em contexto de 

Pandemia da Covid -19 no município de Belém do Pará, comparando a quantidade 

de registros de ocorrências na Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher- 

DEAM- Belém com os registros do número 190 do Centro Integrado de 

Operações-CIOP da Polícia Militar do estado do Pará, entre os períodos dos anos 

de 2018, 2019 e no 1º semestre de 2020, período este de Pandemia da Covid- 19  

 

d) Construir uma cartilha educativa, destinada às mulheres, para contribuir com 

esclarecimentos e instruções sobre a violência doméstica e os meios e instituições 

públicas disponíveis para o enfrentamento da violência doméstica contra a 

mulher. 

 

1.5 Hipótese 

Com o intuito de investigar o problema proposto na pesquisa, o estudo estabelece 

como hipótese que a incidência da violência doméstica contra a mulher obteve 

crescimento no município de Belém do Pará em contexto de Pandemia da Covid-19. 

 

1.6 Revisão da literatura  

 

Buscando demarcar os estudos mais recentes sobre violência doméstica, realizou-

se um levantamento da literatura em 2 (dois) diretórios de revistas científicas, sendo estes: 

1- Capes Periódicos (CAPES); 2- Scientific Electronic Library Online (SciELO). Nestes 

diretórios, buscou-se selecionar para análise: 1- artigos científicos; 2- dos últimos 10 anos 

(2010-2019); 3- disponíveis gratuitamente e na íntegra; 4- escritos em língua portuguesa; 

5- nacionais; 6- descritores no título ou nas palavras-chave; 7- revisados por pares. Para 

o cruzamento dos dados, foram utilizadas como descritores as seguintes palavras: 
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mulheres, ou gênero, ou feminino e violência doméstica, ou violência contra mulher, ou 

violência conjugal, ou violência familiar, ou agressão. E como critérios de exclusão: 1- 

aqueles que não estavam dentro dos critérios de inclusão; 2- Os que se repetiram nos dois 

diretórios. 

Ao realizar os cruzamentos, foram encontrados no diretório portal de periódicos 

CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) 26.906 artigos 

e no SciELO 2.622. Após aplicação de critérios de inclusão e exclusão, o levantamento 

realizado (Quadro 1) resultou em 29 artigos na base de dados do portal de periódico da 

CAPES e 22 artigos no diretório SciELO os quais atendiam aos critérios de inclusão 

supramencionados desta revisão da literatura (Quadro 2).   

 

Quadro 2 – Resultados de levantamento dos artigos encontrados nos diretórios CAPES 

e SciELO no período 2009-2019. 

Diretório Levantamento 

inicial 

Total de objetos 

incluídos após 

critérios de inclusão 

e exclusão 

Tipo de objeto 

CAPES 26.906 29 Artigos 

SCIELO 2.622 22 Artigos 

Total 29.528 51 Artigos 
Fonte: Elaborado pela autora, 2020.   

 

Chauí (1985), por exemplo, aborda a violência de gênero partindo da ideia de 

dominação masculina, cujo resultado seria a anulação da autonomia da mulher, na 

condição de vítima e cúmplice de tal dominação. Vale ressaltar, que este é um ponto 

interessante que permite interpretar não somente a violência física praticada contra 

mulheres, mas outros tipos de violência exercidas contra as mulheres, como violências 

verbais e institucionais. Assim pode-se pensar que é no poder simbólico que a violência 

simbólica se afirma. Pesquisas apontam que a sociedade se formou em uma estrutura de 

patriarcado que deve ser investigada e que traz consigo uma forma sexista enraizada na 

concepção de dominação dos homens para com as mulheres, ideia perpetuada no contexto 

de gênero de que os homens eram aqueles que tinham um maior destaque em relação às 

mulheres, causando a estas uma submissão e, portanto, exercendo sobre elas um poder 

(SILVA, SEABRA; SOARES JUNIOR, 2016).  

O patriarcado e a dominação masculina são tidos como um dos principais 

fundamentos da violência contra mulher e mantém um ordenamento intrafamiliar de que 

a mulher tem que suportar a situação calada e submissa. Quando a mulher tenta romper 

com a situação de violência e o poder patriarcal, a violência pode se revelar da maneira 
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mais cruel desde uma demarcação simbólica até a morte da vítima, o chamado feminicídio 

(BANDEIRA, 2014). 

Para diminuir a violência contra a mulher devem-se eliminar as diferenças entre 

homens e mulheres, trazendo à baila a diminuição das diferenças entre gêneros e a 

discussão da transversalidade de gênero (GROSSI et al., 2012). Gênero e patriarcado não 

são conceitos iguais, mas, estão presentes nas relações entre homens e mulheres e tem 

suas teorias e dimensões próprias se entrelaçando. A compreensão do conceito de gênero 

faz com que se identifiquem as desigualdades entre homem e mulher e que leva em vários 

casos a violência contra mulher. Não há dúvida de que a violência de gênero ocorre 

historicamente contra a mulher, contra seus corpos e de variadas formas: física, 

psicológica, patrimonial, sexual ou moral, na sua maioria, em ambientes privados e 

públicos (BANDEIRA, 2014; GUIMARÃES; PEDROZA, 2015). 

A naturalização das iniquidades de gênero sustenta-se na dicotomia entre feminino 

e masculino, historicamente baseada nas diferenças anátomo-fisiológicas, as quais 

expressam princípios de visão e divisão dos sujeitos: mulher/inferior, frágil e passiva e 

homem/superior, forte e ativo. Na relação intrafamiliar, estes padrões dicotômicos são 

assimilados, reproduzidos e legitimados (TODWSKI et al., 2014). A violência doméstica 

contra mulher é reconhecida como violação dos direitos humanos e um grave problema 

de saúde pública. Na sua maioria os agressores são parceiros ou ex-parceiros afetivos 

fazendo da relação conjugal o local de grande parte da vitimização feminina 

(DOURADO; NORONHA, 2015). 

Nos anos 80, mais especificamente 1985, foi aberta a primeira Delegacia da 

Mulher, em São Paulo, importante marco na história de luta para com a violência contra 

a mulher, trazendo de uma concepção inovadora. Nessas delegacias passam a ser 

atendidos os casos de violência contra a mulher, por equipes formadas, exclusivamente, 

por mulheres, para criar um ambiente aprazível e acolhedor para as vítimas, pois 

geralmente o ambiente de uma delegacia era masculinizado. Em 1990, criam-se as Casas 

Abrigo, que têm importante papel de acolhimento às vítimas. Ademais, vale frisar que, as 

DEAM tornaram a violência contra a mulher assunto de interesse público e de direitos 

humanos, deixando de serem assuntos particulares entre as partes (BANDEIRA, 2014). 

Em 2006, portanto foi promulgada a Lei Nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, 

que em sua estrutura, apresenta três importantes enfoques de intervenção: a) Criminal; b) 

Proteção dos direitos de integridade física da mulher; c) Prevenção e educação. Logo, a 

violência doméstica contra a mulher passa a ser vista como questão de saúde pública e de 
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garantias de direitos humanos, retirando-se a visão de que seria algo natural, privado e 

individual. E quando se chega ao patamar dos direitos humanos há três importantes 

pilares: 1º) Prático, por todo histórico de tratamento desigual e hierárquico entre os 

gêneros; 2º) Jurídico, porque se vai procurar meio eficazes de coibir e prevenir a violência 

contra a mulher; 3º) Tratamento Legislativo, o que torna o tema pedagógico e ético para 

discussão, quebrando a hierarquia entre os gêneros e eliminando a pressão e negação dos 

direitos das mulheres (GUIMARÃES; PEDROZA, 2015). 

Na visão de Von Muhlen e Stey (2013, p. 233): 

É importante não subestimar os avanços obtidos no Brasil, que pela primeira 

vez tem uma mulher como presidenta, e recentemente implementou a Lei 

Maria da Penha, destinada às mulheres vítimas de violência doméstica, que 

vem para combater a impunidade em relação a esse tipo de violência. Lei criada 

em 2006, inspirada na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção realizada em Belém do 

Pará) tipificou as diferentes formas da violência de gênero, para amparar as 

mulheres vítimas de qualquer tipo de violência em termos de saúde mental, 

proteção física e jurídica. Representou uma ruptura às restrições do conteúdo 

das denúncias acolhidas nas DEAMs (Delegacias Especiais de Atendimento à 

Mulher), condicionadas à ordem da violência doméstica, sem possuir a 

compreensão da dinâmica e complexidade dos conflitos interpessoais que 

caracterizam o cotidiano das mulheres. 

 

Vale destacar que ainda há uma alta precariedade na prestação do serviço às 

vítimas, falta de treinamento de pessoal, baixa instauração de inquéritos, o que leva à 

subnotificação, mesmo com a Promulgação da Lei Maria da Penha (LMP), em 2006, que 

fez um estouro de denúncias, porém o Estado não estava preparado, trazendo à tona não 

só a violência de gênero nas relações interpessoais, mas nas relações institucionalizadas 

para com o Estado e seus agentes (BANDEIRA, 2014). 

Meneguel et al. (2011), em estudo realizado com mulheres vitimadas, afirma que 

mesmo com a promulgação da LMP, muito ainda há de se fazer, pois assim como 

aconteceram avanços, também vieram retrocessos no enfrentamento da violência 

doméstica, surgindo neste contexto, a revitimização pela falta de proteção dos órgãos 

competentes. No estado do Pará, já existem pesquisas apontando que muitas mulheres são 

agredidas várias vezes, passando por um processo de revitimização pelo mesmo agressor, 

processo este contínuo e permanente, podendo levá-las a várias doenças e inclusive a sua 

morte violenta, revelando ainda que na violência doméstica, o executor da agressão 

geralmente é ex- companheiro que não aceita o término da relação e reincide na prática 

deste tipo de delito, sendo a violência doméstica praticada pelo autor em diferentes formas 

e não atinge apenas a mulher vitimada, mas, toda a família, inclusive, por exemplo, os 
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filhos, que presenciam o ato violento, retirando da residência a característica de um local 

seguro, tranquilo e de amparo à mulher (ALMEIDA et al., 2016). 

Existe também o problema da subnotificação, uma vez que muitas mulheres não 

denunciam as violências sofridas por medo, ou por se sentirem envergonhadas, o que faz 

deste modo de violência, algo ainda escondido, invisível, muitas vezes. Mesmo com todo 

o movimento feminista em tornar a temática exposta e com o aumento de debates e 

realização de políticas públicas para proteção do público feminino, a questão da violência 

doméstica contra a mulher continua sendo ocorrência de difícil solução (TERRA, 

D´OLIVEIRA; SCHRAIBER 2015; PEREIRA; PEREIRA, 2011). 

Neste caminho, Kind et al. (2013) em pesquisa realizada em unidades básicas de 

saúde de Belo Horizonte-MG observaram a partir dos dados obtidos que há um 

reconhecimento da violência doméstica como problema de saúde pública e também a 

invisibilidade e a subnotificação que causam obstáculos ao enfrentamento da violência 

doméstica contra mulher. 

Terra, d’Oliveira e Schraiber (2015) investigaram como os sentimentos de medo 

e vergonha atrapalham na superação das situações de violência sofrida pela mulher por 

parceiro íntimo e os obstáculos para a busca das redes de proteção por parte da mulher. 

Além do que, analisaram o que deve ser trabalhado para que haja efetivação do 

enfrentamento da violência doméstica contra mulher. Tal estudo parte do conceito de 

vulnerabilidade, entendido como o conjunto de perspectivas individuais ou coletivas à 

maior disposição de adoecimento ou prejuízo e com poucos recursos para proteção da 

vítima. Nesta pesquisa, realizou-se 40 entrevistas entre os anos 2000 e 2001 com mulheres 

entre 18 e 49 anos, sendo selecionadas 16 entrevistas que faziam menção aos sentimentos 

de medo e vergonha. A vergonha é absorvida por estas mulheres e ratificada pela 

comunidade em que vivem, na qual, elas acabam se distanciando e alimentando o 

chamado sentimento de culpa, e assim se sentem responsáveis pela situação vivenciada 

de violência. Além disso, o crescimento do sentimento de vergonha nas vítimas cria um 

silêncio, e estas mulheres ficam sofrendo sozinhas, caladas, sem dividir o que estão 

vivenciando e ainda admitem que o ciclo da violência não afeta apenas elas, mas também 

seus filhos. Quanto ao medo, na concepção das vítimas, este atrapalha na busca da 

assistência das redes de proteção, por considerarem que serão traídas pelas pessoas ou 

mortas por seus parceiros, ou ainda, por não confiarem na eficiência dos órgãos de polícia 

e do Judiciário.  
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Zancan, Wassermam e Lima (2013) pesquisaram a percepção de mulheres sobre 

a violência sofrida por marido/ou companheiro e perceberam que os motivos que levam 

as mulheres a permanecerem no relacionamento violento são: o medo, a insegurança, a 

esperança de que o cônjuge irá mudar de atitude. Observou-se que os cenários de 

violência já haviam sido presenciados na infância e neste período da vida traumas foram 

adquiridos, e as vítimas relataram que o histórico de violência familiar foi presenciado na 

infância, tanto por elas quanto pelos parceiros, e estes tentam, em dados momentos, 

justificar os atos violentos com base nesses traumas de infância. 

A pesquisa de Lima e Werlang (2011) investigou a influência da história de vida 

na escolha do cônjuge e os fatores que levam as mulheres a aceitar e continuar no ciclo 

da violência, bem como buscar possibilidades de ruptura deste ciclo. Foram analisadas 

12 mulheres, na faixa-etária de 30 anos, que haviam sofrido violência doméstica por 

parceiro íntimo, na cidade de Porto Alegre. Os resultados apresentaram que as mulheres 

no passado vivenciaram situações de violência doméstica na família de origem, bem na 

pesquisa se descobriu que os parceiros íntimos, na infância, também presenciaram 

relações violentas em seus lares de origem.  Entendendo as autoras que, se a mulher ou 

mesmo o homem já foram maltratados na infância, isto pode se manifestar na vida adulta 

e influenciar diretamente no tipo de relação conjugal que estes indivíduos terão.  

Santos e Moré (2011) chamam para repetição da violência de geração em geração 

nas famílias de transgeracionalidade da violência, ou seja, são as agressões nas 

residências de origem relatadas pelas mulheres: do pai para com a mãe, do pai para com 

os filhos e filhas, e dos irmãos para com as irmãs. As autoras concluíram que esses 

homens, na fase adulta, em suas relações conjugais tendem a agredir suas esposas e 

mulheres, continuando a vivência da violência doméstica intrafamiliar em suas relações 

conjugais.   

Paixão et al. (2015) corroboraram esses resultados em estudo qualitativo com 19 

mulheres de baixa renda, maiores de 18 anos, em uma comunidade na Bahia. Os 

resultados indicaram que mulheres que vivenciam em suas relações violência conjugal na 

fase adulta já presenciaram este tipo de violência entre seus pais, quando ainda crianças 

e adolescentes, chamando esta vivência de na tenra idade de violência de intergeracional, 

logo, a violência conjugal doméstica se reproduzindo e repercutindo como consequência 

negativa não só a mulher, mas também em seus filhos.  

Zacan, Wasserman e Lima (2013) em uma pesquisa qualitativa, investigaram a 

percepção de mulheres sobre a violência sofrida pelo parceiro íntimo. Estas mulheres 
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eram assistidas por uma Casa de Apoio à mulher vítima de violência, em uma cidade do 

interior do Rio Grande do Sul. Participaram do estudo, por conveniência, quatro mulheres 

e observou-se que a violência gera para estas mulheres o medo, face às constantes 

ameaças pelos parceiros e uma continuidade na relação com o agressor na esperança de 

que este irá mudar suas atitudes. Além do que, essas vítimas atribuem, muitas vezes, os 

atos violentos do parceiro íntimo a uso do álcool/drogas pelo parceiro, ciúme exagerado, 

e por fim, à experiência de violência na família de origem. Tais resultados sugerem que 

homens agressores, criados em ambientes com cenários de violência doméstica, tem 

tendência a serem violentos. 

Barbosa et al. (2019) realizaram pesquisa com em 16 mulheres maiores de 18 anos 

que sofreram violência conjugal por parceiro íntimo, atendidas pelo Projeto Plantão 

Psicológico, na Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, em uma cidade do 

interior do Rio Grande do Sul. O objetivo deste estudo foi pesquisar quais domínios 

esquemáticos prevaleceram relacionados às características da personalidade da mulher a 

partir da Teoria de Young (2008), buscando, identificar os aspectos cognitivos que 

impeçam a mulher a dissolver a relação conjugal e consequentemente o fim do ciclo da 

violência. Como resultados, os domínios esquemáticos mais evidenciados foram: o 

Domínio Rejeição com os esquemas Abandono e Desconfiança, acreditando as mulheres 

que nunca irão conseguir se relacionar de forma segura e sempre serão abusadas, 

humilhadas e enganadas. No domínio Rejeição há o esquema Defectividade/ Vergonha, 

em que a mulher, acredita ser culpada por sofrer a violência se sentindo não merecedora 

do amor do parceiro e responsável pela infelicidade dele. Concluíram que as análises 

quanto a questões cognitivas devem levar a um cuidado com a saúde mental da mulher 

em situação de violência com parceiro íntimo e, que entender a influência destas questões 

podem auxiliar na elaboração de intervenções e na compreensão dos tipos de violências 

vivenciadas pelas vítimas. 

Lima e Werlang (2011) identificaram que mulheres justificam a não realização 

das denúncias contra seus companheiros porque os consideram bons maridos e bons pais, 

bem como, a questão da dependência financeira da mulher em relação ao marido, o que 

leva as vítimas à atenuação da violência cometida pelo agressor. Com a autoestima baixa 

e dependente economicamente do marido, a mulher se coloca em um papel de submissão 

para com o parceiro, permanecendo no relacionamento violento. 

Barufaldi et al. (2017) em estudo a partir de dados do SINAN (Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação) entre os anos de 2011 a 2015 e no SIM (Sistema 
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de Informações sobre Mortalidade) no período de 2011 a 2016 o risco de morte por 

agressão nas mulheres notificadas por violência foi maior do que na população feminina 

geral desvelando que a maioria destas mulheres violentadas são negras e se encontram 

em situação de vulnerabilidade. 

A criação de leis que combatem a violência contra a mulher contribui para o 

esclarecimento, não apenas da própria população vitimada, bem como para seus algozes 

tomarem conhecimento de que aquilo se trata de violência, favorecendo, desse modo, o 

combate frente a esses tipos de crimes. É válido ressaltar que, não obstante o tratamento 

legislativo, a discussão deve ser estendida a outras ciências para se compreender o porquê 

de muitas mulheres não conseguirem romper com o ciclo de violência no qual se 

encontram. Assim questiona-se o papel do Estado, como instituição responsável em 

garantir proteção à vítima, dando o devido suporte à mulher violentada, atuando de 

maneira eficaz, seja na área da saúde pública, no sistema policial, ou mesmo no sistema 

judiciário, contribuindo, assim, para evitar a permanência da mulher na conjuntura da 

violência (BONFIM, 2016; CISNE; OLIVEIRA, 2017). 

Pasinato (2015, p.424), em pesquisa a partir de uma perspectiva de limitação da 

aplicabilidade da Lei Maria da Penha elaborada em cinco capitais brasileiras, percebeu 

que:  

As dificuldades são bastante comuns e resultam sobretudo da falta de 

investimento público para a criação das estruturas necessárias e a formação de 

recursos humanos suficientes e adequadamente capacitados para o 

atendimento da violência baseada no gênero. A qualificação dos profissionais 

é condição para o bom atendimento que irão oferecer e também um dos 

critérios para definir a especialização dos serviços. Não se trata apenas de ter 

bom domínio sobre os procedimentos administrativos, ou das técnicas de 

atendimento ao público, mas conhecer e compreender as especificidades da 

violência baseada em gênero. Compreender essas características permite 

ajudar as mulheres a superar os obstáculos que precisam enfrentar. A falta de 

especialização dos profissionais é um obstáculo ao acesso das mulheres à 

justiça e pode ocorrer e se repetir em diferentes momentos do atendimento – 

desde o primeiro balcão, onde a mulher solicita informações, até decisão 

judicial. 

 

A Lei Maria da Penha auxiliou no combate à violência doméstica contra a mulher 

em muitos lares, contudo, muito ainda há que se fazer porque tanto serviços públicos 

quanto privados de saúde e de assistência social são precários, deixando de dar o suporte 

necessário à mulher violentada. Com isto, ao longo dos anos, percebe-se a necessidade 

de formação e treinamento de pessoal para atender a mulher violentada de forma 

humanizada. Lamentavelmente, para muitos agentes públicos, a violência doméstica 

ainda é assunto que não deveria nem ser denunciado, por entender ser de esfera privada 
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e, não, pública. Estudos apontam que as políticas públicas voltadas às mulheres 

violentadas devem ser integrais, com equipes multidisciplinares que trabalhem com ética 

e eficiência tanto no atendimento quanto na resolução e amparo da vítima, para assim agir 

na conjuntura total do fenômeno (AMARAL et al., 2016). 

A presente investigação é necessária para melhor compreensão sobre a violência 

doméstica contra a mulher, fazendo um levantamento bibliográfico, traçando um 

panorama das pesquisas já existentes sobre o tema, bem como um levantamento das 

características e incidência deste tipo de delito durante a Pandemia da Covid-19. 

 

1.7 Método 

 

1.7.1 Natureza da pesquisa 

A presente pesquisa é do tipo exploratória e descritiva. A pesquisa exploratória é 

uma investigação que objetiva dar uma visão geral de forma aproximativa sobre certo 

fenômeno, trata-se de uma pesquisa mais flexível no planejamento tendo por fim, a 

familiaridade com o problema e o aprimoramento de ideias,  possibilitando elucidar, 

desenvolver e mudar pensamentos, conceitos ou concepções acerca de problemas de 

pesquisa ou hipóteses para estudos posteriores e costuma envolver levantamento 

bibliográfico, entrevistas com pessoas que já vivenciaram o problema da investigação e 

análise de casos que incentivam uma melhor compreensão do fenômeno. E descritiva 

tendo em vista que, há a explanação dos atributos ou características comuns de um 

determinado fenômeno ou população, que leva a padronização da coleta de dados, 

exigindo técnicas de coleta uniformizadas (GIL, 2008; PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Este estudo se desenvolveu também por meio de pesquisa bibliográfica no qual é 

executada com base em material já elaborado, composto principalmente de livros e artigos 

científicos, grande parte dos das investigações do tipo exploratória podem ser definidas 

como pesquisas bibliográficas  (GIL, 2008). Além disso, a natureza descritiva se obteve 

a partir da pesquisa documental. A pesquisa documental diz respeito a uma análise de 

materiais que não receberam ainda uma análise em seu tratamento, ou que ainda podem 

ser reelaborados conforme os objetivos da pesquisa, consistindo na exploração das fontes 

documentais. Ademais, os documentos são fontes ricas e estáveis de dados (GIL, 2008). 

Vale ressaltar que, a abordagem será quantitativa e qualitativa, sendo, portanto, 

de natureza mista. Para Silva e Menezes (2001) a pesquisa quantitativa irá decifrar em 
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números, as devidas opiniões e informações com o consequente exame e classificação 

dos dados, o que exige técnicas da estatística descritiva. Já para Lima (2000), a pesquisa 

qualitativa é aquela realizada a partir de interpretações e compreensões de conceitos e 

fenômenos já existentes. Assim busca-se identificar, interpretar e analisar o fenômeno a 

ser estudado. 

 

1.7.2 Lócus da Pesquisa  

O lócus da pesquisa foi o município de Belém capital do Estado do Pará, fazendo-

se assim, a delimitação geográfica da investigação para melhor aferimento e 

aprofundamento da pesquisa cientifica. O município de Belém tem uma população de 

1.393.399 habitantes sendo 734.391 (52,72%) de mulheres e 659.008 (47,28%) de 

homens de acordo com o censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2010). 

 

1.7.3 Fontes de Dados 

Na revisão da literatura, foram utilizados como fontes artigos científicos 

disponibilizados na base de dados do portal de periódicos da CAPES e do SciELO que 

abordem a violência doméstica contra mulher com ênfase em estudos qualitativos com 

relatos de vítimas. 

Em seguida, empregado também como fonte o banco de dados dos registros 

das ocorrências de violência doméstica contra mulher na DEAM do município de 

Belém do Pará, da Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal (SIAC), 

vinculada à Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social 

(SEGUP/PARÁ) e do Centro Integrado de Operações (CIOP) órgão de acionamento 

do Sistema Estadual de Segurança Pública também pertencente a SEGUP/PARÁ, no 

período de 2018, 2019, e primeiro semestre de 2020, totalizando 9.278 registros na 

DEAM e 15.244 do CIOP,  para confecção de banco de dados próprio da pesquisa com 

o fim de apresentar o perfil deste tipo de crime e sua incidência no período do recorte 

temporal. 

 

1.7.4 Procedimentos de Coleta 

Para o Artigo 1, preliminarmente, realizou-se uma revisão da literatura da 

temática, de cunho quantitativo e qualitativo, tendo como fonte de informação artigos 
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científicos dos periódicos do CAPES  e SciELO, possibilitando o aprofundamento teórico 

e as discussões em torno das palavras-chave: mulheres, ou gênero, ou feminino e 

violência doméstica, ou violência contra a mulher, ou violência conjugal, ou violência 

familiar, ou agressão. Segundo Prodanov e Freitas (2013), a revisão da literatura permite 

que o investigador tenha um bom embasamento teórico, de maneira a se atualizar com as 

últimas pesquisas na temática em investigação, de modo que proporciona tomar 

conhecimento de quais debates estão sendo levantados nos últimos tempos sobre o 

fenômeno pesquisado.  

O Artigo 2 foi caracterizado pela abordagem de forma quantitativa e descritiva, 

com levantamento de pesquisa  documental, com a devida coleta de dados dos registros 

das ocorrências de violência doméstica contra a mulher, na DEAM do município de 

Belém do Pará, no banco de dados da Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise 

Criminal (SIAC), vinculada à Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social 

(SEGUP/PA),  no período de 2018, 2019, e primeiro semestre de 2020. Para a obtenção 

dos resultados foram utilizadas as seguintes variáveis: faixa etária, grau de escolaridade, 

estado civil, profissão/ocupação, tipo de violência, causa presumível, meio empregado, 

local da ocorrência, dia da semana e turno. 

A pesquisa documental, bem como outros tipos de pesquisas, investiga novos 

conhecimentos, buscando alternativas formas de entender os fatos e divulgar como estão 

se desenvolvendo. A pesquisa documental é diferente da pesquisa bibliográfica, apesar 

de que as duas utilizam como fonte os documentos, sendo que, na primeira as fontes são 

primárias, ou seja, ainda não passaram por nenhuma análise, já na segunda as fontes são 

secundárias. pois dizem respeito à bibliografia que já se tornou pública com relação ao 

tema (SÁ-SILVA, ALMEIDA; GUIDANI, 2009; LAKATOS; MARCONI, 2007). 

Para o Artigo 3 também adotou-se a pesquisa documental, a partir  da coleta de 

informações de dois bancos de dados, a saber: 1) registros de acionamento do CIOP; 2) 

registros das ocorrências da DEAM do município de Belém do Pará do banco de dados 

da SIAC/PA. O lapso temporal foi definido de janeiro de 2018 até junho de 2020. 

Realizou-se um estudo comparativo entre dois tipos de registros de violência contra a 

mulher, por meio da chamada Análise de Variância (ANOVA), verificando a incidência 

da violência doméstica no município de Belém do Pará, antes e depois da decretação da 

Pandemia da Covid – 19,  averiguando a existência da diferença estatística entre as 

quantidades de registros a cada 6 meses, para examinar como o fenômeno se comportou. 

Neste estudo durante a execução da ANOVA foi aplicado o teste de Tukey 
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(MONTGOMERY, 2012) para assim se ter conclusões mais específicas quanto as 

diferenças entre as medições dos pares das médias dos registros da DEAM e do CIOP. 

 

1.7.5 Análise de Dados 

Para a análise de dados da revisão da literatura (Artigo 1) foi adotada a técnica de 

Análise de Conteúdo, com a aplicação de duas técnicas de análise, a saber: a) 

categorização; b) análise léxica (BARDIN, 1977). Para Oliveira (2008), a análise de 

conteúdo possui formas diferenciadas de técnicas que podem ser realizadas pelo 

pesquisador. Contudo, isto dependerá do caminho teórico que se irá aplicar. Logo, a 

utilização de cada técnica produzirá resultados diferenciados, mas que admitem a 

produção de conhecimentos sobre o objeto de estudo, bem como suas relações. Contudo, 

a escolha da técnica deve estar interligada ao tipo de pergunta elaborada, ao tipo de 

conhecimento que se deseja produzir frente ao objeto estudado e, principalmente à 

sistematização necessária neste tipo de pesquisa. 

Quanto à análise de dados para a caracterização da violência doméstica (Artigo 

2), utilizou-se o banco de dados da SIAC, referente aos registros de ocorrências dos 

crimes de violência doméstica contra a mulher na DEAM-Belém, realizando-se análise 

descritiva e exploratória dos dados, com abordagem quantitativa. A análise exploratória 

auxilia na delimitação do tema, na fixação dos objetivos e na formulação das hipóteses 

da pesquisa, além do que possibilita um novo olhar sobre o fenômeno. Já a análise 

descritiva, na estatística, permite ao investigador um melhor entendimento e compreensão 

de como se procede os dados por meio de tabelas e gráficos, facilitando a identificação 

das variabilidades e valores  (PRODANOV; FREITAS, 2013; FÁVAREO et al., 2009). 

Finalmente, para análise de dados do Artigo 3, utilizou-se a Análise de Variância 

(ANOVA), sendo esta análise estatística executada com o auxílio do programa SPSS, 

versão 24.0, com aplicação do teste de Tukey (MONTGOMERY, 2012), para comparar 

estatisticamente a quantidade de registros de ocorrências de violência doméstica contra a 

mulher na DEAM com os do CIOP (disque 190) no período de estudo no município de 

Belém do Pará. 

Rumsey (2018, p. 4) explica a Análise de variância (ANOVA) e qual sua utilidade 

em pesquisas: 

Você pode querer comparar médias de mais de duas populações, e isso requer 

a utilização da análise de variância (ANOVA). O objetivo final é mostrar se as 
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médias das populações em questão são diferentes e, caso sejam, quais são mais 

altas e mais baixas do que o restante. 

 

1.7.6  Procedimentos éticos 

O presente relatório está de acordo com a Resolução Nº 006/2017/PPGSP/UFPA, 

de 03 de fevereiro de 2017 e 001/2020 de 23 de julho de 2020/PPGSP/UFPA, que regula 

as normas e o modelo de dissertação a ser apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Segurança Pública da Universidade Federal do Pará. 

 

1.7.7  Proposta de Produto 

  

Durante a pesquisa surgiu a ideia de criar e desenvolver uma cartilha educativa, 

destinada às mulheres, para assim auxiliar e contribuir com esclarecimentos e instruções 

sobre a violência doméstica contra a mulher e apresentar os meios e instituições públicas 

disponíveis para o enfrentamento deste tipo de violência. 
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2.2 Artigo Científico 2 
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RESUMO 

O objetivo deste artigo foi apresentar o perfil das mulheres vítimas e as características do 

crime de violência doméstica contra a mulher, a partir dos registros de ocorrências da 

Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher de Belém, Pará, Brasil, no período de 

2018 até junho de 2020. Trata-se de um estudo descritivo, exploratório e quantitativo, 

cuja coleta de dados foi executada junto à Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise 

Criminal do Estado do Pará, Brasil. A maior parte das vítimas correspondeu a mulheres 

com faixa etária entre 35 a 64 anos, com ensino médio completo, solteiras, tendo como 

ocupação ser dona de casa. O tipo de violência mais predominante foi a psicológica, com 

causa presumível o ódio ou vingança, sem nenhum instrumento empregado. Em sua 

maioria, as vítimas sofreram a violência em suas residências, aos domingos, e no turno 

da noite. Concluiu-se que a presente pesquisa evidencia o perfil sociodemográfico do 

crime de violência doméstica contra mulher no município de Belém do Pará e os 

resultados auxiliam em reflexões sobre o tema, bem como na busca de políticas públicas 

de enfrentamento da violência doméstica contra a mulher.  

 
1 O artigo está formatado para submissão na Revista Brasileira de Segurança Pública, ISSN:1981-1959. 
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Palavras-Chave: Lei Maria da Penha. Violência contra a Mulher. Registros de 

Ocorrências. 

 

ABSTRACT: 

The purpose of this article is to present the profile of female victims and the characteristics 

of the crime of domestic violence against women from the records of occurrences of the 

Specialized Police Station for Women in Belém, Pará, Brazil, from 2018 to June 2020. 

This is a descriptive, exploratory and quantitative study in which data collection was 

carried out with the Assistant Secretary of Intelligence and Criminal Analysis of the State 

of Pará, Brazil. Most of the victims corresponded to women aged between 35 and 64 

years, with complete high school education, single, with the occupation of being a 

housewife. The most prevalent type of violence was psychological, with a presumed 

cause of hatred or revenge, with no instrument used. Most of the victims suffered violence 

in their homes, on Sundays and during the night shift. It was concluded that the present 

research shows the sociodemographic profile of the crime of domestic violence against 

women in the city of Belém do Pará and the results help in reflections on the theme, as 

well as in the search for public policies to confront domestic violence against women. 

Keywords: Maria da Penha Law. Violence against Women. Occurrence Records 

 

1. INTRODUÇÃO 

A violência contra a mulher é um problema de saúde que impede e prejudica o 

desenvolvimento de uma vida digna e saudável, tendo elevado custo social, tanto em 

perdas de vidas de mulheres quanto em gastos com saúde e no âmbito jurídico (OMS, 

2002). Entretanto, devido ao movimento feminista e ao empoderamento feminino que 

tem ocorrido nos últimos anos, este tema tornou-se de extrema relevância social e cultural 

(GRIEBLER; BORGES, 2013). Dentro dessa ótica, o combate à violência contra a 

mulher é uma ação importante para o reconhecimento do real papel da mulher na 

sociedade. O empoderamento faz a fortificação de direitos e participação das mulheres 

ou mesmo de outros grupos excluídos ajudando na fiscalização do Estado em um processo 

contínuo contra a submissão (OLIVEIRA et al., 2020; GROSSI et al., 2012). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas - ONU (2014), a violência 

contra a mulher é conceituada como qualquer ato de violência determinado por questão 

de gênero, diz respeito a qualquer ação que resulte ou possa resultar em agressões físicas, 

psicológicas e sexuais, tanto na esfera pública quanto na privada. Segundo Waiselfisz 
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(2015), a taxa de feminicídio no Brasil é a quinta mais alta no mundo, o número de 

assassinatos chega a 4,8 para cada 100 mil mulheres, o que demonstra a relevância do 

debate sobre a violência de gênero no país.  

A violência contra a mulher pode ocorrer em espaços sociais e em diferentes 

contextos históricos, contudo, mais presente no ambiente privado, intrafamiliar, é a 

chamada violência doméstica (PEREIRA; PEREIRA, 2011). A violência doméstica 

contra a mulher é aquela que abrange a unidade doméstica e familiar, em qualquer relação 

íntima de afeto, por meio da construção de laços de família, afetividade ou coabitação, 

envolvidos por vínculos de parentesco natural ou civil, por afinidade ou afetividade 

(BRASIL, 2006). Portanto, violência contra a mulher trata-se de um fenômeno amplo e 

que abrange a violência doméstica, sendo composta por características muito específicas, 

determinadas por três momentos: 1) tensão e instabilidade entre as partes envolvidas; 2) 

manifestação da violência em si, seja ela física, sexual, psicológica ou moral; 3) alteração 

momentânea do comportamento do agressor, com pedido de desculpas, arrependimentos 

e promessas de não mais repetir os atos violentos (BANDEIRA, 2014; FERNANDES, 

2015).  

A violência doméstica contra a mulher no Brasil está relacionada às classes de 

gênero e ao poder, apresentando uma cultura advinda do patriarcado de forma muitas 

vezes velada, em que homens usando de poder e repressão para com as mulheres geram 

a violência, apresentando as desigualdades de gênero, resultantes de uma ideia 

sociocultural histórica em que a  dominação e o poder são entendidos como algo natural, 

fortificando a impunidade (PINAFI, 2015). 

No Brasil, mais especificamente a partir da promulgação da Lei Maria da Penha, 

Lei Nº 11.340/2006 (BRASIL, 2006), houve avanços legislativos quanto ao combate à 

violência doméstica contra a mulher. Especificamente esta lei conceitua, tipifica, coíbe e 

previne a violência doméstica e familiar contra a mulher. De acordo com Bianchini 

(2014), a Lei Maria da Penha (LMP) foi criada com o intuito de coibir a desigualdade 

cultivada ao longo dos anos pelo patriarcalismo, buscando ajustar as condutas passadas, 

com o intuito de erradicar a violência doméstica contra a mulher, além do que, a LMP 

não protege qualquer tipo de violência contra a mulher, pois além da violência de gênero, 

esta tem que acontecer simultaneamente, em ambiente doméstico, familiar ou relação 

íntima de afeto. 

Todavia, a cada ano, há um crescimento desse tipo de violência e nesse caminho, 

o FBSP (2017a) sinalizou que, 27,4% das mulheres brasileiras, isto é, 16 milhões de 
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mulheres, com 16 anos ou mais, sofreram algum tipo de violência no ano de 2018. Dentre 

essas, 21,8% foram vítimas de ofensa verbal, 9,0% de agressão física, 8,9% agressão 

sexual, 3,9% ameaçadas com arma branca ou arma de fogo, 3,6% sofreram espancamento 

ou tentativa de estrangulamento. 

Recentemente, o FBSP (2020) observou que, no contexto da violência doméstica, 

a cada dois minutos acontece uma agressão física, havendo um crescimento de 5,2% desse 

tipo de violência com relação ao ano anterior. Além disso, 1.326 mulheres foram vítimas 

de feminicídio, ocorrendo um crescimento de 7,1%, sendo que 89,9% dessas mulheres 

foram mortas por companheiro ou ex-companheiro. Vale ressaltar que, segundo dados da 

OMS (2019), uma em cada três mulheres no mundo (35%) experimentou violência física 

e/ou sexual por um parceiro íntimo (FBSP, 2020; OMS, 2019). 

Compreender as caraterísticas da violência doméstica é uma das formas de tornar 

visível esse tema tão relevante em sociedade, pois, analisando o fenômeno e a elucidação 

das características sociodemográficas das mulheres vítimas torna-se possível fomentar 

políticas públicas de combate a esse tipo de violência. Diante desse contexto, esta 

pesquisa visa compreender a dinâmica do crime de violência doméstica contra a mulher, 

a partir dos registros de ocorrências da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 

(DEAM), no município de Belém, estado do Pará, Brasil, verificando as características 

do perfil das vítimas, tipo de violência, causa presumível, meio empregado, local da 

ocorrência, bairro, dia da semana e turno, no período de 2018 a junho de 2020. 

 

2. METODOLOGIA 

A presente pesquisa é classificada como exploratória, descritiva e documental, 

com abordagem quantitativa. A pesquisa exploratória tem por fim auxiliar na demarcação 

do tema, na definição dos objetivos, no encaminhamento da formulação de hipóteses, bem 

como desvendar um novo olhar para o fenômeno. A descritiva ordena, analisa e decifra 

os dados sem que o pesquisador os interfira ou manipule, busca descobrir a frequência 

com que o fenômeno ocorre, sua origem, características, causas e relações com outros 

fenômenos. Quanto aos procedimentos técnicos, diz respeito a uma pesquisa documental, 

utilizando-se de materiais que ainda não passaram por análise, ou ainda, conforme os 

objetivos do estudo, podem ser reformulados e suas fontes são diversificadas e dispersas. 

Já a abordagem quantitativa utiliza da quantificação tanto na coleta quanto no tratamento 

das informações, utilizando-se técnicas estatísticas, objetivando resultados que evitem 

possíveis distorções de análise e interpretação, possibilitando uma maior margem de 
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segurança, utilizando técnicas estatísticas das mais simples às mais complexas. (GIL, 

2008; DIEHL, 2004; PRODANOV; FREITAS, 2013).      

A catalogação dos dados foi realizada junto à Secretaria Adjunta de Inteligência e 

Análise Criminal do Estado do Pará (SIAC/PA), a partir do banco de dados dos registros 

de ocorrências de violência doméstica contra a mulher, instaurados na Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM), no município de Belém, estado do 

Pará, Brasil, no período de 2018 a junho de 2020. O total de registros analisados foram 

9.278, sendo 4.169 registros em 2018, 3.851 registros em 2019, e no 1º semestre de 2020, 

1.258 registros.  

As Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) foram criadas 

em virtude da necessidade de se ter um tratamento mais especial e sensível à mulher 

violentada, quando na maioria das vezes, não se sentia acolhida nas delegacias comuns. 

Estas delegacias especializadas têm atribuições de receber as denúncias e apurar os crimes 

de violência contra a mulher como: lesão corporal, ameaça, estupro, atentado violento ao 

pudor, maus-tratos, abandono de incapaz, constrangimento ilegal, sequestro e cárcere 

privado, sedução, aborto provocado por terceiro, corrupção de menores, rapto etc. 

(RAMOS et al., 2011). 

Neste estudo, foram incluídas apenas as ocorrências contra mulheres, com idade 

igual ou superior a dezoito anos. A coleta de dados foi efetuada entre outubro de 2019 a 

junho de 2020. Os dados foram armazenados em planilhas do tipo Excel e a análise 

executada por elementos de estatística descritiva. Utilizou-se a técnica Análise 

Exploratória de Dados, cuja análise organiza e sintetiza os dados coletados por meio de 

tabelas e gráficos, que facilitam na obtenção de resultados de forma célere, acessível e de 

interpretação simples, dando uma visão sistêmica dos dados, obtida com cálculos de 

medidas estatísticas, resumindo as informações alcançadas (BUSSAB; MORETTIN, 

2017).  

As variáveis empregadas incluem faixa etária (em anos: 18 a 24; 25 a 29; 30 a 34; 

35 a 64 e ≥ a 65), grau de escolaridade (não alfabetizado, ensino fundamental incompleto, 

ensino fundamental completo, ensino médio incompleto, ensino médio completo, ensino 

superior incompleto, ensino superior completo e pós-graduação); estado civil (solteira, 

união estável, casada, divorciada/separada, viúva); profissão/ocupação (as dez mais 

citadas: dona de casa; doméstica; vendedora; estudante; professora; manicure; 

comerciante; sem profissão; funcionária pública e cabeleireira); tipo de violência 

(violência psicológica, violência física, violência moral, violência sexual e violência 
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patrimonial), causa presumível (ódio ou vingança, ciúme, alcoolismo, embriaguez, 

ambição, entorpecentes, imperícia, imprudência, negligência, devassidão, alienação e 

outras), meio empregado (sem instrumento, arma contundente, arma cortante ou 

perfurante, arma de fogo e outros meios), local da ocorrência (residência particular, via 

pública, condomínio/hotel/pensão etc., entretenimento, estabelecimento de ensino, 

transporte público e outros), dia da semana (domingo; segunda; terça; quarta; quinta; 

sexta e sábado) e turno (madrugada; manhã; tarde e noite). 

 

3. RESULTADOS 

Análise Descritiva 

No período de 2018 a junho de 2020 aconteceram 9.278 registros de ocorrências 

de violência contra a mulher em Belém, Pará, Brasil. Destas, 4.169 em 2018, 3.851 em 

2019 e 1.258 até junho de 2020. As mulheres mais vitimadas foram as que estão na faixa 

etária de 35 a 64 anos de idade (51,24%), com o ensino médio completo (46,76%), estado 

civil solteira (54,79%) e com profissão e/ou ocupação (os dez mais citados) como dona 

de casa (13,40%) (Tabela 1). 

Tabela 1 – Percentual de registros de violência contra à mulher em Belém, Pará, Brasil, 

no período de janeiro de 2018 a junho de 2020, por faixa etária, grau de escolaridade, 

estado civil e profissão/ocupação (as 10 mais citadas). 

Variável Categoria Percentual 

Faixa Etária 

18 a 24 anos 14,47 

25 a 29 anos 14,07 

30 a 34 anos 18,33 

35 a 64 anos 51,24 

≥ 65 anos 1,89 

Grau de Escolaridade 

Não Alfabetizado 0,41 

E. Fund. Incompleto 13,82 

E. Fund. Completo 11,80 

E. Médio Incompleto 5,37 

E. Médio Completo 46,76 

E. Sup. Incompleto 7,15 

E. Sup. Completo 13,93 

Pós-Graduação 0,76 

Estado Civil 

Solteira 54,79 

União estável 19,48 

Casada 19,21 

Divorciada/Separada 5,21 

Viúva 1,31 
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Profissão/Ocupação 

(As 10 mais citadas) 

Dona de Casa 13,40 

Doméstica 7,57 

Vendedora 5,25 

Estudante 4,56 

Professora 1,46 

Manicure 1,42 

Comerciante 1,40 

Sem Profissão 1,31 

Funcionária Pública 1,22 

Cabeleireira 1,20 

 

O tipo de violência que as vítimas mais sofreram foi a violência psicológica 

(88,17%), sendo que, a causa presumível mais relatada foi ódio ou vingança (51,28%) e 

o meio empregado mais recorrente foi sem instrumento (55,59%), seguido de outros ( 

37,67%), ou seja, essas mulheres foram violentadas sem um instrumento específico e/ou 

relatado (Tabela 2).  

Tabela 2 – Percentual de registros de violência contra à mulher em Belém, Pará, Brasil,  

no período de janeiro de 2018 a junho de 2020, por tipo de violência, causa presumível e 

meio empregado. 

Variável Categoria Percentual 

Tipo de Violência 

Violência Psicológica 88,17 

Violência Física 9,17 

Violência Moral 2,06 

Violência Sexual 0,46 

Violência Patrimonial 0,14 

Causa Presumível 

Ódio ou Vingança 51,28 

Ciúme 7,89 

Alcoolismo / Embriaguez 6,23 

Ambição 2,73 

Entorpecentes 1,68 

Imperícia / Imprudência / 

Negligência 1,22 

Devassidão 0,38 

Alienação 0,09 

Outras 28,50 

Meio Empregado 

Sem Instrumento 55,59 

Arma Contundente 4,69 

Arma Cortante ou Perfurante 1,82 

Arma de Fogo 0,23 

Outros Meios 37,67 
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A Tabela 3 demonstra o percentual de registros de violência contra a mulher, no 

ano de 2018 a junho de 2020, no município de Belém do Pará, por local da ocorrência,  

dia da semana e turno. 

 

Tabela 3 – Percentual de registros de violência contra à mulher em Belém-Pará, no 

período de janeiro de 2018 a junho de 2020, por local da ocorrência, bairro (os 10 mais 

citados), dia da semana e turno. 

Variável Categoria Percentual 

Local de Ocorrência 

Residência particular 82,38 

Via pública 9,97 

Condomínio, hotel, pensão, etc. 2,04 

Entretenimento 1,23 

Estabelecimento comercial 1,42 

Ambiente virtual 0,52 

Hospital 0,29 

Estabelecimento de ensino 0,32 

Transporte público 0,17 

Outros 1,66 

Dia da Semana 

Domingo 20,87 

Segunda 15,59 

Terça 12,09 

Quarta 12,65 

Quinta 12,15 

Sexta 12,17 

Sábado 14,48 

Turno 

Madrugada 11,94 

Manhã 24,63 

Tarde 25,11 

Noite 38,32 

 

Constatou-se que o local da ocorrência mais comum foi a residência particular da 

vítima (82,38%). A maioria destas mulheres sofreu a violência no Domingo (20,87%) e 

no turno da noite (38,32%) (Tabela 3).  

 

4. DISCUSSÃO 

A violência praticada contra a mulher demonstra os danos não só à vítima, mas à 

sua família e à sociedade. A construção social de homens e mulheres perpassa por valores 

transmitidos de geração em geração, em ambientes diferentes e que retratam a 
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desvalorização da mulher, a qual é fruto de preceitos apreendidos em sociedade e que o 

homem transforma em prática cotidiana das mais variadas formas de violência. Ademais, 

revela o tratamento desigual entre homens e mulheres e a permanência da dominação 

masculina, mesmo que diversas vezes, velada pela sociedade e pela vítima, causando dor, 

sofrimento e morte (DANTAS et al., 2017; FERREIRA et al., 2019). 

Evidenciou-se que a maior ocorrência de violência doméstica foi entre mulheres 

na faixa etária de 35 a 64 anos. Esse dado se encontra no estudo de Griebler e Borges 

(2013), em que a média de idade foi de 35,8 anos, sendo que 67,96% dessas mulheres 

tinha até 40 anos e 32,01% acima disto. As autoras concluíram que o fato das mulheres 

serem jovens, em idade reprodutiva, vida sexual ativa, em um período considerado 

relevante e tendencioso a divórcios e separações, pode tornar as mulheres ainda mais 

propícias de sofrer a violência. 

No presente estudo, identificou-se que o grau de escolaridade das vítimas, na sua 

maioria, é ensino médio completo, o que está em consonância com os estudos realizados 

por Ramos et al. (2011) e Maia, Ramos e Nina (2019). No primeiro estudo foram 

analisadas 555 ocorrências de violência contra a mulher, na região metropolitana de 

Belém, Pará, Brasil, no ano de 2009, no setor social da DEAM. Na segunda pesquisa 

investigaram 311 boletins de ocorrência, que originaram decisões judiciais no ano de 

2017 em uma Vara Criminal do município  de Ananindeua, no estado do Pará, Brasil. 

Observou-se também que essas mulheres são solteiras e têm como ocupação principal a 

profissão de dona de casa. 

Resultados semelhantes foram encontrados na pesquisa de Ferreira et al. (2019), 

que investigou 197 prontuários realizados entre os anos de 2001 a 2012, em uma unidade 

de proteção especial de mulheres, vítimas de violência do Estado do Ceará. Para Presser, 

Meneguel e Hennigton (2008), as mulheres vítimas que são dependentes economicamente 

de seus companheiros, têm inclinação a usar do silêncio, tendo em vista o medo de sofrer 

mais violência por parte do agressor e em nível maior de rigidez. Além disso, a 

insegurança de fazer a denúncia e não se sentir acolhida, ou ainda, a falta de condições 

para suprir financeiramente a si e aos filhos. 

Com relação ao tipo de violência, a mais cometida foi a violência psicológica, o 

que se observa também nos estudos de Moura, Netto e Souza (2012); Lopes e Brizola 

(2018); Rosa et al. (2018) e Ferreira et al. (2018). A violência psicológica talvez seja uma 

das mais destruidoras, pois atinge não só a vítima como também seus filhos e familiares 

e pode desenvolver sintomas como: perda da autoestima, depressão, pensamentos 
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repetitivos, ansiedade etc., causando grande sofrimento mental nas vítimas. Esses danos 

são causados nas mulheres por meio da proibição de contato com a família e amigos, 

privação da liberdade, agressões de diferentes formas, ameaças, xingamentos e 

humilhações (GADONI-COSTA; ZUCATTI; DELL’AGLIO, 2011; NETTO et al., 2014; 

GUIMARÃES et al. 2018). 

Averiguou-se nas ocorrências que a causa presumível mais citada foi ódio ou 

vingança, pois os parceiros íntimos não aceitam o fim da relação. A esse respeito, 

Bernardo et al. (2019) encontraram achados semelhantes em um estudo com método 

quantitativo em que buscaram a caracterização da violência doméstica em Belém do Pará, 

no período de 2016 a 2018. Ademais, quanto ao meio empregado, foram revelados 

aqueles com maiores percentuais, que foram os crimes  sem instrumentos, seguidos de 

outros meios, o que pode presumir que a violência foi realizada sem um objeto específico 

e sim por meio de agressões físicas, psicológicas ou verbais. Garcia et al. (2016) e Ferreira 

et al. (2018) revelaram em seus estudos que, força corporal/espancamento como os meios 

predominantes na violência doméstica, o que demonstra que não há um objeto específico 

utilizado pelo agressor, ou seja, geralmente, utiliza-se a força física. 

Quanto ao local da ocorrência, a mais reiterada foi a residência particular, como 

indicam as pesquisas de  Garcia e Silva (2018); Garcia et al. (2016); Dantas et al. (2017); 

Ferreira et al. (2019) e Maia, Ramos e Nina (2019). A violência doméstica contra a mulher 

se constitui com características muito próprias, pois está interligada com as relações 

íntimas localizadas em uma residência que é própria da esfera privada, das relações que 

ocorrem na privacidade do casal, de outros familiares ou pessoas que convivem no mesmo 

espaço doméstico e acontece predominantemente no interior do domicílio, já que o espaço 

é de domínio do patriarcado. A residência é o principal local de ocorrência de violência 

doméstica por parceiro íntimo, o que ratifica a invisibilidade do fenômeno. A residência 

da família que deveria ser um local de paz e harmonia torna-se o espaço em que há o 

maior índice de violência contra a mulher. (BANDEIRA, 2014; SAFIOTTI, 2001; 

GARCIA; SILVA, 2018; MOURA; NETTO; SOUZA, 2012 ). 

Nesse caminho, Acosta, Gomes e Berlem, (2013), em estudo sobre perfil das 

ocorrências de violência contra a mulher perceberam que 86,8% das vítimas residiam na 

periferia; os autores apontaram que a alta densidade populacional, a falta de infraestrutura 

e de investimento na educação levam a ascensão da vulnerabilidade das mulheres que 

convivem em ambientes com estes perfis.   
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Em relação ao dia da semana e turno em que a violência doméstica foi cometida, 

em sua maioria, aconteceu aos domingos, e à noite, o que foi encontrado nas pesquisas 

de Garcia e Silva (2018); Garcia et al. (2016); Maia, Ramos e Nina (2019) e  Bernardo et 

al. (2019). Para Grielber e Borges (2013), o Domingo e o Sábado são geralmente os dias 

em que mais ocorre a violência contra a mulher em ambiente doméstico, se verificando 

sempre a maioria no turno da noite. Estes fatos podem estar relacionados por se tratar de 

dias e horários em que os membros da família estão em casa reunidos. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A violência contra a mulher é um assunto importante tanto em âmbito nacional 

quanto municipal, pois constitui um problema de segurança e saúde pública. Assim, 

a presente pesquisa se propôs a apresentar os resultados do perfil sociodemográfico 

das mulheres que vivenciaram a situação de violência doméstica, bem como, as 

características deste tipo de delito no município de Belém do Pará, Brasil.  

Revelam-se como limitações do estudo, a falta de análises sobre outras 

variáveis como consumo de álcool, drogas, ou ainda perspectivas a partir dos autores 

da violência e de outros membros da família, como os filhos, para se ter uma visão 

mais ampla do fenômeno.  Ademais, adverte-se que, por ser uma pesquisa 

documental, com dados secundários, observou-se que muitas informações, como por 

exemplo, com relação às variáveis eleitas, encontravam-se incompletas na base de 

dados, o que prejudicou a real quantificação dos resultados da investigação.  

 Recomenda-se para trabalhos futuros, que o fenômeno da violência doméstica 

seja analisado de forma mais ampla sob outros aspectos intersetoriais e 

multidisciplinares, direcionados para a atenção aos homens, famílias e profissionais 

ou pessoas das redes de apoio das vítimas, oferecendo elementos para o 

desenvolvimento de novas formas e estratégias de enfrentamento para a violência 

contra a mulher, assim realizando intervenções em diferentes setores sociais e 

contribuindo com a criação de políticas públicas sobre a temática.  
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RESUMO 

O presente estudo teve como objetivo analisar a quantidade de registros de 

violência contra a mulher, a partir dos registros de ocorrências da Delegacia Especializada 

de Atendimento à Mulher de Belém, Pará, Brasil e do Centro de Integrado de Operações, 

da Polícia Militar do Estado do Pará, Brasil no período de 2018 até junho de 2020. 

Realizou-se um estudo descritivo, exploratório, documental, com abordagem 

quantitativa. A coleta de dados foi executada junto à Secretaria Adjunta de Inteligência e 

Análise Criminal do Estado do Pará, Brasil e ao Centro Integrado de Operações, ambos 

vinculados à Secretaria de Segurança Pública do Estado do Pará, Brasil. Para tanto, foi 

utilizada a técnica estatística Análise de Variância e o teste de Tukey. Observou-se que 

as quantidades mensais de atendimentos realizados pelo Centro Integrado de Operações 

de violência contra a mulher são maiores que a quantidade de registros na Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher. No 1º semestre de 2020, período que coincide 

com o da Pandemia da Covid-19, tanto no Centro Integrado de Operações quanto na 

Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher houve queda no número de 

ocorrência/registro, o que pode indicar o crescimento da subnotificação deste tipo de 

violência. Esta investigação pode colaborar para melhorar as políticas públicas já 

 
2 O artigo está formatado para submissão na Revista Brasileira de Segurança Pública, ISSN: 1981-1959. 
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existentes voltadas ao atendimento da vítima de violência e a buscar novas formas de 

enfrentamento, repressão e apuração da violência doméstica contra a mulher. 

Palavras-Chave: Violência contra a Mulher. Isolamento Social.  Subnotificação. 

 

ABSTRACT 

The present study aimed to analyze the number of records of violence against women 

based on the occurrence records of the Specialized Police Station for Assistance to 

Women in Belém, Pará, Brazil and the Integrated Operations Center, of the Military 

Police of the State of Pará, Brazil from 2018 to June 2020. A descriptive, exploratory, 

documentary study was carried out, with a quantitative approach. Data collection was 

carried out at the State Department of Intelligence and Criminal Analysis of the State of 

Pará, Brazil and at the Integrated Operations Center, both linked to the State Security 

Department of the State of Pará, Brazil. For this purpose, the statistical technique of 

Analysis of Variance and the Tukey test were used. It was observed that the monthly 

number of visits by the Integrated Operations Center for violence against women is 

greater than the number of records at the Specialized Police Station for Women. In the 

1st semester of 2020, a period that corroborates with that of the Covid-19 Pandemic, both 

at the Integrated Operations Center and at the Specialized Police Station for Women, there 

was a decrease in the number of occurrences / records, which may indicate the growth of 

underreporting of this type of violence. This investigation can collaborate to improve 

existing public policies aimed at assisting the victim of violence and to seek new ways of 

coping, repressing and investigating domestic violence against women. 

Keywords: Violence against women. Social isolation. Underreporting. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O final do ano de 2019 foi marcado pela descoberta da doença da Covid-19 na 

cidade de Wuhan, na China, causada pelo vírus Sars – CoV-2 que leva a Síndrome 

Respiratória Aguda Grave. O Sars-CoV-2 é um vírus letal e de rápido contágio e sua 

propagação é muito célere (CDC, 2020; OPAS, 2020). A doença causada pelo 

coronavírus provocou na sociedade mundial desde sua descoberta medo e apreensão, por 

ser agressiva e de fácil contágio, fugindo do controle social, e, assim, o ser humano já 

adaptado a comandar a natureza a partir de seus atos se sente ameaçado quando a situação 

de reverte (MORETTI; GUEDES-NETA; BATISTA, 2020) 



78 

 

Logo, não tardou o início de uma epidemia mundial que conduziu a Organização 

Mundial da Saúde – OMS a decretar uma Pandemia mundial em 11 de março de 2020 e 

a emitir recomendações para evitar novas contaminações dentre elas o isolamento dos 

casos suspeitos e o isolamento social (OMS, 2020a; MARQUES et al., 2020). Com a 

declaração da Pandemia da Covid-19 e a adoção das medidas sanitárias necessárias e 

urgentes, a vida em sociedade mudou, tanto no comportamento individual quanto 

coletivo, nas relações sociais, bem como nas atividades econômicas (MARQUES et al., 

2020). Desse modo, o isolamento social passa a ser um potencializador dos conflitos 

domiciliares pois, as pessoas permanecem mais tempo em casa causando maior exposição 

aqueles que já estão em situação de vulnerabilidade como por exemplo, as mulheres que 

passam a conviver por mais tempo com seus agressores (CORTES et al., 2020; BARONE, 

2020).   

Nesta perspectiva, a Organização Mundial da Saúde – OMS após o primeiro mês 

de declaração da Pandemia da Covid-19 advertiu que a violência contra mulher tende a 

aumentar e é uma grande ameaça para saúde pública mundial (OMS 2020b; OMS, 2020c). 

A crise instaurada pelo vírus da Covid-19 é de ordem social, econômica e sanitária e, as 

medidas emergenciais necessárias adotadas podem instaurar ou aumentar a insegurança 

no cotidiano das mulheres. O distanciamento social tem provocado o desemprego, a 

insegurança nas relações de trabalho, a redução das rendas familiares, as duplas jornadas 

dentro e fora de casa (prejudicando ainda mais as mulheres já que existe uma divisão 

sexual do trabalho principalmente doméstico), resultando em mais ações violentas contra 

a mulher (BARBOSA et al., 2020; MARQUES et al., 2020).  

Assim, os índices de violência doméstica começaram a aumentar em vários países 

desde o início da Pandemia dentre eles: China, Reino Unido, Estados Unidos, Espanha, 

França, Colômbia e Brasil etc. (OMS, 2020c; MARQUES et al., 2020; IPEA, 2020).  Na 

Pandemia, com o isolamento social, as denúncias de violência doméstica na China 

triplicaram, na França, houve o aumento de 36%, na Espanha o aumento foi de 47%, em 

relação ao mesmo período no ano de 2019. Na Colômbia, as chamadas de emergência das 

mulheres vítimas de violências aumentaram 163% (OMS, 2020c; IPEA, 2020). 

O Brasil também começou a apontar dados para o aumento da violência doméstica 

segundo o FBSP(2020a) em uma pesquisa nas plataformas digitais logo no início do 

isolamento social, notou que houve um aumento de 431% de relatos de brigas de vizinhos 

no Twitter e 52 mil menções com algum conteúdo indicando briga de casal entre os meses 

de fevereiro e abril de 2020. 
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Ainda nesse panorama de crescimento da violência doméstica, o FBSP(2020b) em 

outro estudo realizado nos meses de março e abril de 2020 em doze estados da federação: 

São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Minas Gerais,  Rio Grande do Sul, Mato 

Grosso, Pará, Espírito Santo, Acre, Amapá, Ceará e Maranhão observou que houve um 

crescimento de 27% nas denúncias na Central de Atendimento à mulher em situação de 

violência- disque 180 neste período em relação ao mesmo período do ano de 2019, de 

15.683 denúncias em março e abril de 2019 saltou-se para 19.915 no mesmo período em 

2020.  

A violência doméstica contra a mulher trata-se de um problema que merece 

reflexão e análise por se tratar de um assunto importante em sociedade, tendo em vista 

que alcança um número indeterminado de mulheres de diversas classes sociais, 

reproduzindo violências que se têm registros desde a era colonial até os dias atuais nos 

espaços domésticos (FERREIRA et al., 2018). Este tipo de violência precisa de 

monitoramento, dada sua relevância, intencionalidade e gravidade, que pode levar a 

vários prejuízos a mulher dentre eles, por exemplo, agravos na saúde física e mental, 

diminuição na autoestima, na qualidade de vida, podendo chegar até a sua mortalidade 

com o feminicídio (GUIMARÃES et al., 2018; FERREIRA et al., 2018). 

Desse modo, o presente estudo tem como objetivo compreender como se 

comportou o fenômeno da violência doméstica contra a mulher antes e durante a 

Pandemia da Covid-19 no município de Belém do Pará, Brasil, analisando a quantidade 

de registros de violência contra a mulher no período de janeiro de 2018 a junho de 2020, 

tomando por base os registros de ocorrências da Delegacia Especializada de Atendimento 

à Mulher de Belém do Pará (DEAM/PA) e do disque 190 do Centro Integrado de 

Operações (CIOP) da Polícia Militar do Estado do Pará (PMPA) averiguando, a 

existência de diferenças estatísticas significativas entre a quantidade de registros por 

semestre. 

 

2. METODOLOGIA 

A presente investigação se reporta aos registros de violência doméstica contra a 

mulher, no período de 2018 ao 1º semestre de 2020, no município de Belém do Pará, 

Brasil e percorreu um caminho metodológico que levou à classificação quanto aos 

objetivos como uma pesquisa exploratória e descritiva, com abordagem  quantitativa e de 

procedimento técnico documental.  
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A pesquisa exploratória realiza aprofundamento e intimidade com a temática, 

estabelecendo o problema de pesquisa por meio da composição de perguntas ou 

elaboração de hipóteses, procurando tornar o fenômeno mais claro (GIL, 2008; 

FERNANDES, 2003). Já a pesquisa descritiva é aquela que narra características de 

determinado fenômeno ou que realiza correlações entre variáveis. Neste tipo de 

investigação não há a interferência ou manipulação dos dados, e sim, o investigador terá 

a função de descrever e registrar as informações coletadas (VERGARA, 2000; 

PRODANOV; FREITAS, 2013). Quanto à abordagem do problema, este estudo 

classifica-se  como quantitativo, pois realiza a quantificação dos dados por meio de 

técnicas estatísticas, sendo os dados coletados, transformados em números para devida 

classificação e interpretação. (PRODANOV; FREITAS, 2013). Finalmente, a pesquisa 

documental se utiliza de materiais que ainda não receberam análise ou que podem ser 

reformulados conforme o estabelecimento dos objetos da investigação, sendo organizada 

e planejada por meio de objetivos específicos e testes de hipóteses que podem utilizar 

tanto arquivos da iniciativa pública quanto privada (GIL, 2008; PRODANOV; FREITAS, 

2013).  

A coleta de dados foi autorizada e realizada primeiramente junto à Secretaria 

Adjunta de Inteligência e Análise Criminal do Estado do Pará (SIAC-PA), a partir do 

banco de dados dos registros de boletins de ocorrências da DEAM. Posteriormente, foram 

coletados dados junto ao Centro Integrado de Operações (CIOP) da Polícia Militar do 

Estado do Pará (PMPA) quanto aos registros de acionamento de viaturas no disque 190 

referentes à violência doméstica contra a mulher, ao longo dos anos de 2018 e 2019 e até 

meados do ano de 2020. A referente pesquisa foi realizada no município de Belém do 

Pará, Brasil, totalizando o número de registros de 9.278 na DEAM e 15.244 no CIOP.  

 Durante a investigação, utilizou-se métodos estatísticos para o tratamento dos 

dados, o que permitiu a descrição das diferenças significativas  entre a quantidade de 

registros por semestre nas duas instituições pesquisadas, mediante o uso da Análise da 

Variância (ANOVA). A Análise de Variância (ANOVA) é uma ferramenta para 

comparação de vários grupos ou estratos de interesse. A ANOVA permite pesquisar a 

existência de diferenças significativas entre os grupos estudados e, assim, a partir deste 

tipo de análise, tem-se conclusões com nível de confiança estabelecido pelo pesquisador. 

Para se ter as conclusões mais específicas sobre as diferenças, empregou-se o teste de 

Tukey, nas medições, para a comparação dos pares das médias (MONTGOMERY, 2012; 

SANTOS; FEHR; SOUSA, 2019).  Foi realizada a análise de variância (ANOVA) para 



81 

 

avaliar a quantidade de registros de violência contra à mulher, no período de janeiro de 

2018 a junho de 2020, com objetivo de verificar a existência de diferença estatisticamente 

significante entre quantidade de registros por semestre.  Quando encontradas diferenças 

significativas na ANOVA (FISHER, 1935), para tirar conclusões mais específicas sobre 

as diferenças entre as medições, foi aplicado o teste de Tukey (MONTGOMERY, 2012). 

As análises estatísticas foram feitas com o auxílio do programa SPSS, versão 24.0. Em 

todos os testes adotou-se o nível de significância α = 5%. 

 

3. RESULTADOS 

 

Na Tabela 1, a partir do teste Tukey, pôde-se verificar que foram observadas 

diferenças significativas na quantidade de registros de violência contra a mulher por 

semestre (p < 0,05), sendo o 1º semestre de 2018-CIOP àquele que apresentou a maior 

quantidade média (548,7) de registros de violência contra a mulher e o 1º semestre de 

2020 – DEAM, àquele que apresentou a menor quantidade média (209,7) de registros de 

violência contra a mulher (Tabela 1). Também, pôde-se observar que as quantidades 

médias de registros realizados no CIOP, por semestre, de violência contra a mulher são 

maiores que as realizadas na DEAM, já que não há coincidência de letras atribuídas às 

médias de registros no CIOP e DEAM, a partir do teste Tukey (Tabela 1). No CIOP, onde 

foram observadas as maiores quantidade médias de registros de violência contra a mulher 

observou-se que, o 1º semestre de 2018 apresentou média de registros superior ao 1º 

semestre de 2019, bem como em relação ao 1º semestre de 2020, já que não houve 

coincidência de letras atribuídas às médias de registros, a partir do teste Tukey (Tabela 

1). Na DEAM, que apresentou as menores quantidade médias de registros de violência 

contra a mulher, observou-se que o 1º semestre de 2020 possui média de registros inferior 

aos demais semestres de 2018 e 2019, já que não houve coincidência de letras atribuídas 

às médias de registros, a partir do teste Tukey (Tabela 1). Além disso, na Figura 1, 

evidenciou-se graficamente este resultado, sendo abril de 2020 o mês com menor 

quantidade de registros (n = 111). 
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Tabela 1 – Média ± Desvio-Padrão e p-valor para quantidade de registros de violência 

contra à mulher em Belém-Pará, por semestre, na Delegacia Especializada no 

Atendimento à Mulher e no Centro Integrado de Operações, 2018 a 2020. 

Semestre-Ano Média ± D. Padrão p 

1º - 2018 - CIOP 548,7 ± 66,8 a 

0,000 

2º - 2018 - CIOP 535,5 ± 40,7 ab 

1º - 2019 - CIOP 479,8 ± 36,9 bc 

2º - 2019 - CIOP 506,8 ± 65,8 abc 

1º - 2020 - CIOP 469,8 ± 56,8 c 

1º - 2018 - DEAM 323,8 ± 66,7 d 

2º - 2018 - DEAM 371,0 ± 39,8 d 

1º - 2019 - DEAM 323,8 ± 18,5 d 

2º - 2019 - DEAM 318,0 ± 75,7 d 

1º - 2020 - DEAM 209,7 ± 67,8 e 
Fonte: Construção dos Autores. 

Legenda: DEAM - Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher e CIOP - Centro Integrado de 

Operações. 

Nota: Médias seguidas de letras diferentes na coluna diferem entre si (p < 0,05) pelo teste Tukey. 

 

Figura 1 – Quantidade de registros de violência contra à mulher em Belém, Pará, Brasil, 

na Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher e no Centro Integrado de 

Operações por mês e ano, 2018 a 2020. 

 
Fonte: Construção dos Autores. 

Legenda: DEAM - Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher e CIOP - Centro Integrado de 

Operações. 

 

Na Figura 1, portanto, constata-se também que no 1º semestre de 2018 do CIOP 

foi o que obteve a maior quantidade média, e o 1º semestre de 2020 foi aquele com menor 

quantidade média. Importante evidenciar que, a quantidade de registros executados no 

CIOP que corroboram com o período de Pandemia da Covid-19, ou seja, de março a junho 
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de 2020, aumentaram, enquanto os registros realizados na DEAM, diminuíram no mesmo 

período.  

 

4. DISCUSSÃO 

O ambiente doméstico deveria ser um local seguro para as mulheres, contudo é 

onde acontecem as vivências da violência de gênero, como abusos e violências que muitas 

vezes são executados em ambiente privado e invisível (MASCARENHAS et al., 2020). 

Com o cenário de Pandemia, a violência doméstica contra a mulher agravou e expôs a 

complexidade e gravidade do fenômeno perante sociedade e Estado (VIEIRA; GARCIA; 

MACIEL, 2020; GOMES, 2020). Vale ressaltar que, a violência contra as mulheres não 

surge com a pandemia e, segundo OMS, suas causas estão estruturadas em elementos 

históricos e sociais tais como a desigualdade de gênero, a economia, o patriarcado, o 

machismo estrutural entre outros (OMS, 2012). Portanto, são problemas que 

acompanham e assolam a sociedade a bastante tempo (VIEIRA;GARCIA; MACIEL, 

2020).  

 O DataSenado (2017) já observava o crescimento da violência doméstica nos 

anos anteriores, antes da decretação de Pandemia, ao constatar em uma pesquisa com 

2.400 participantes em todos os estados da federação, que o percentual de mulheres 

agredidas por ex companheiros cresceu entre os anos de 2011 a 2019, sendo que 27% das 

mulheres entrevistadas no estudo afirmaram ter sofrido algum tipo de agressão,  37% 

foram vítimas de ex-companheiros e 41% sofreram agressões enquanto ainda havia 

relacionamento com o agressor. Além disso, 36% das brasileiras já sofreram algum tipo 

de violência doméstica e 68% dos casos as vítimas declararam que o medo que sentiam 

do agressor foi o principal fator para não realizar a denúncia, sendo que, 24% destas 

mulheres responderam que ainda convivem com o agressor e 34% das vítimas afirmaram 

que possuem dependência financeira para com seus parceiros (DATASENADO, 2017).  

Com a Pandemia da Covid-19 causada pelo vírus Sars-CoV-2 exacerbou a 

discussão sobre a violência doméstica contra a mulher. O distanciamento social que 

adveio para prevenir a propagação e contágio do vírus, aprisionou as mulheres em seus 

lares com seus companheiros agressivos causando um alarmante aumento significativo 

desta modalidade de violência (MAGALHÃES; VELOSO, 2020). Percebe-se que o 

ambiente doméstico em contexto de Pandemia passa a ser por mais tempo compartilhado 

entre homens e mulheres e, consequentemente, as atividades que o envolvem também,  

isto para muitos homens, significa a perda da masculinidade e do poder, pois, primeiro, 
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entendem que trabalho doméstico é único e exclusivo das mulheres, sendo uma atividade 

sem remuneração. Em segundo lugar, os homens se enxergam em um ambiente que não 

costumam permanecer por muito tempo e, com atividades que muitas vezes não realizam. 

Destarte, com a presença do estresse provocado por uma nova doença letal, acompanhada 

de crise econômica e financeira que assola a sociedade, causando instabilidade econômica 

e desemprego, promove tensões sociais que podem originar atos violentos (CORTES et 

al., 2020). 

Na presente pesquisa, ao se analisar os registros de violência doméstica contra a 

mulher no CIOP da PMPA, no período de 2018, 2019 e 1º semestre de 2020,  observou-

se que, a quantidade média de registros realizados por semestre no CIOP foi maior que 

na DEAM. Identificou-se ainda um crescimento de chamadas ao 190 quanto à violência 

contra a mulher, no 1º semestre de 2020, principalmente nos meses de março a junho de 

2020, período em que já havia a decretação de Pandemia da Covid-19. Resultados 

semelhantes foram encontrados no estudo do FBSP (2020b), que percebeu um aumento 

da procura pelo número 190 das Polícias Militares, em alguns estados como Acre e Rio 

de Janeiro, que tiveram um aumento em abril de 2020 de 33% e 5,1% respectivamente 

com relação ao mesmo período do ano de 2019. Já no Estado de São Paulo em março de 

2020 (primeiro mês de Pandemia) houve um crescimento de 44% com relação ao mesmo 

mês do ano anterior.  

Constatou-se ainda, como resultados no lapso temporal eleito neste estudo,  que a 

quantidade média dos registros de ocorrências de violência doméstica por semestre teve 

um decréscimo na DEAM. Ressalta-se que, a maior queda foi 1º semestre de 2020, mais 

especificamente nos meses de março e abril, período em que se iniciou a Pandemia da 

Covid -19. Nesse sentido, o FBSP (2020b) notou que mesmo havendo crescimento nas 

chamadas no número 190 das Polícias Militares, os registros de ocorrências de violência 

doméstica na tipificação lesão corporal dolosa obtiveram queda considerável em 25,5% 

em doze estados da federação bem como, nas concessões das medidas protetivas de 

urgência nos Tribunais de Justiça dos Estados, como no Pará a queda foi de 8,2%, Acre 

de 31,2%, Rio de Janeiro 28,7% e São Paulo 3,7%  

A queda nos registros de boletins de ocorrência, provavelmente, tem acontecido 

em decorrência do distanciamento social que faz com que muitas mulheres não consigam 

sair de casa, prejudicando a execução dos registros, visto que há a necessidade da 

presença física destas vítimas nas delegacias ou ainda por medo de represálias dos 

agressores posto que, a convivência com eles passa a ser muito constante e próxima com 
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o isolamento (ORNELL et al., 2020; FBSP, 2020b). Ora, durante a pandemia, mulheres 

têm sofrido constante vigilância por parte de seus agressores, o que provoca entraves para 

que estas vítimas busquem as redes de apoio e rompam com o ciclo da violência 

doméstica (CORTES et al., 2020). 

Apesar dos registros de ocorrências de violência doméstica terem reduzido, os 

números de feminicídios cresceram, nos meses de março e abril de 2020, houve 

crescimento de 22,2% dos feminicídios em 12 estados da federação, com um total de 143 

mulheres mortas. Os estados que mais apresentaram aumento de feminicídios entre os 

meses de março e abril de 2020 foram o Acre, com 300%, o Pará, com 100%,  o 

Maranhão, com 166,7% e o Mato Grosso, com 150%  (FBSP, 2020a, FBSP, 2020b). Este 

crescimento na quantidade de feminicídios e a queda nos registros de ocorrências nas 

delegacias pode revelar inexatidão nos casos de violência contra a mulher e, portanto, a 

subnotificação (OKABAYASHI et al., 2020). Ainda, como possíveis justificativas na 

queda dos registros de ocorrências são a diminuição do acesso a serviços públicos e das 

instituições componentes das redes de apoio em consequência do distanciamento social, 

já que as atividades destes locais são paralisadas ou diminuídas durante a Pandemia. Os 

serviços de saúde e de segurança pública, como as delegacias são geralmente, as primeiras 

entidades a serem procuradas pelas vítimas, mas, durante a Pandemia, a redução na oferta 

de serviços anda lado a lado com a redução na procura, que pode ocorrer em função, por 

exemplo, do medo de se contaminar com o vírus, auxiliando na manutenção e/ou 

agravamento das situações de violência já existentes. Além do que, o isolamento social 

também reduz ou retira da mulher o contato social com a família e os amigos, fragilizando 

ainda mais a rede social de apoio que acolhe e ajuda a vítima a romper com a violência 

(VIEIRA; GARCIA; MACIEL, 2020; MARQUES et al., 2020). 

O aumento da violência doméstica globalmente em contexto de pandemia 

demonstra a urgência de se ter ações específicas de proteção às mulheres e a todas as 

pessoas em situação de vulnerabilidade, sendo importante que os sistemas de saúde e 

segurança pública implantem estratégias rápidas e seguras que ofereçam prevenção e 

proteção no ambiente doméstico às pessoas em situação de vulnerabilidade, que não são 

somente mulheres, mas crianças, idosos, pessoas portadoras de deficiência etc. (ORNELL 

et al., 2020). A Pandemia da Covid-19 mostrou a necessidade de preparar melhor as 

instituições que integram a rede de combate à violência doméstica e familiar contra a 

mulher, assim como evidenciou a importância de uma articulação com a sociedade civil 

(MAGALHÃES; VELOSO, 2020; ORNELL et al., 2020). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo se propôs a analisar a quantidade de registros de violência 

doméstica contra a mulher no município de Belém, Pará, Brasil, no período de 2018, 2019 

e 1º semestre de 2020, tendo como base de dados os registros de boletins de ocorrências 

da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) registrados na Secretaria 

Adjunta de Inteligência e Análise Criminal (SIAC) e do Centro Integrado de Operações 

(CIOP), órgão responsável por atender as chamadas de urgência do número 190 da Polícia 

Militar do Estado do Pará, ambos vinculados à Secretaria de Segurança Pública do Pará, 

Brasil. Com os resultados obtidos, pôde-se concluir que no 1º semestre de 2020, período 

que corrobora com o da Pandemia da Covid-19, tanto no CIOP quanto na  DEAM houve 

queda de registros, caracterizando o aumento da subnotificação deste tipo de violência,  

sendo que a maior média de registros foi no CIOP,  tendo aumentado a diferença entre a 

quantidade de denúncias (CIOP) e quantidade de registros (DEAM).  

Ressalta-se, como limitações, que este estudo é referente somente às quantidades 

de registros de violência contra a mulher na DEAM e no CIOP, ocorridos no município 

de Belém do Pará, Brasil, portanto, apresentando uma única realidade regional, em apenas 

duas instituições que fazem parte da rota de enfrentamento a violência doméstica contra 

a mulher. Assim, é possível haver divergências com as demais localidades e entidades da 

rede de apoio, o que se agrava infelizmente pelo fato das instituições que fazem parte da 

rede de atendimento estarem desarticuladas, prejudicando a prevenção e repressão deste 

tipo de delito. 

Recomenda-se, para os estudos futuros, que sejam realizados estudos 

comparativos de registros de violência contra a mulher em outras localidades, com outras 

variáveis e instituições em contexto de Pandemia da Covid-19, bem como pesquisas que 

verifiquem os impactos da violência doméstica na saúde física e mental das mulheres e 

de suas famílias para elaboração de ações e políticas públicas voltadas à prevenção e 

repressão deste tipo de delito, bem como assistência às vítimas que estão ainda mais 

vulneráveis em tempos de isolamento social, com a convivência mais próxima de seus 

agressores. Investigações como esta podem colaborar para melhorar as políticas públicas 

já existentes voltadas ao atendimento da vítima de violência e a buscar novas formas de 

enfrentamento, repressão e apuração da violência doméstica contra a mulher. 
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CAPÍTULO 3 – PRODUTO E PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO 

3.1 Produto 

Cartilha Violência Doméstica: o que toda mulher deve saber 

A cartilha foi criada com o intuito de prestar informações as mulheres sobre o 

tema violência doméstica contra a mulher, trazendo a legislação pertinente, os tipos de 

violência, dados estatísticos internacionais, do Brasil e regionais, apresentando os meios 

e instituições públicas disponíveis para o enfrentamento e denúncia. 
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3.2 Propostas de intervenção 

1) Título da proposta: Oficinas pedagógicas para meninas e mulheres sobre violência 

doméstica contra a mulher.  

 

Objetivo: Promover por meio de ciclo de oficinas pedagógicas sobre o tema violência 

doméstica contra a mulher para meninas e mulheres nas redes municipal e estadual de 

ensino com o fim de informar, orientar e debater a violência doméstica contra a mulher 

perpassando pelo conceito de violência doméstica, tipos de violência, dados estatísticos 

nacionais e regionais e por fim apresentando os serviços disponibilizados pelo Governo 

do Estado do Pará,  por meio da rede de apoio e enfrentamento à violência doméstica 

contra a mulher. 

 

Quem pode executar a proposta: Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), 

Secretaria Municipal de Educação (SEMEC) Secretaria de Estado de Segurança Pública 

e Defesa Social (SEGUP), Polícia Civil do Estado do Pará e Polícia Militar do Estado do 

Pará. 

 

Resultados Esperados: Instruir e Conscientizar as alunas da rede municipal e estadual 

quanto a temática e as redes de apoio e enfrentamento da violência doméstica contra a 

mulher no Estado fortalecendo assim a educação com o objetivo de reduzir os números 

de casos violência doméstica contra a mulher no Estado atuando na prevenção e formando 

assim uma geração de meninas e mulheres conscientes e informadas sobre a violência 

doméstica. 

 

2)Título da proposta: Programa de integração de informações entre a DEAM e o CIOP 

quanto aos registros de violência doméstica contra mulher. 

 

Objetivo: Criar um programa por meio de plataforma da web que possibilite a integração 

e sincronização dos dados dos registros da DEAM e CIOP quanto a violência doméstica 

contra a mulher.  

 

Quem pode executar a proposta: Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa 

Social, Polícia Militar do Estado do Pará e Polícia Civil do Estado do Pará.  
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4) Resultados esperados: Cruzamento, compartilhamento e integração das informações 

dos registros de ocorrências da DEAM e CIOP para identificar as características e perfil 

de vítimas e agressores do crime de violência doméstica contra a mulher para subsidiar 

ações preventivas de combate a este tipo de delito. 

 

3) Título da proposta: Capacitação Integrada e Permanente dos agentes que formam as 

redes de apoio e enfrentamento da violência doméstica contra a mulher . 

 

Objetivo: Promover cursos integrados e permanentes com agentes da Polícia Civil do 

Estado do Pará, Polícia Militar do Estado do Pará, Ministério Público do Estado do Pará, 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará que atuem diretamente no combate à violência 

doméstica contra a mulher.  

 

Quem pode executar a proposta: Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa 

Social, Ministério Público do Estado do Pará e Tribunal de Justiça do Estado do Pará.  

 

Resultados esperados: Atualização e capacitação dos agentes das redes de apoio e 

enfrentamento da violência doméstica contra a mulher. 
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CAPÍTULO 4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 

TRABALHOS FUTUROS  

4.1 Considerações Finais 

As pesquisas executadas neste estudo, trataram sobre violência doméstica contra 

a mulher, tema que afeta não só as mulheres, mas suas famílias, o Estado e a própria 

sociedade brasileira. No Brasil, a cada ano tem -se revelado um aumento dos índices de 

violência contra a mulher e, ao se analisar em contexto de Pandemia da Covid-19, em que 

várias medidas foram tomadas dentre elas o isolamento social, constatou-se um 

crescimento significativo deste tipo de violência, o que denuncia que nunca os lares 

estiveram tão perigosos para as mulheres como nos tempos atuais. 

Vale destacar que, os objetivos desta dissertação foram alcançados por meio de 

três estudos. Em primeiro lugar, para se ter um arcabouço teórico realizou-se no artigo 

científico 1 uma revisão da literatura dos artigos publicados nas bases de dados dos 

Periódicos da CAPES e SciElo nos últimos 5 anos com relatos de vítimas e a partir dos 

15 artigos científicos selecionados, evidenciou-se que estes estudos foram em sua maioria 

publicados nos anos de 2015 e 2019 em periódicos de qualis A2, posteriormente com o 

processo de categorização das palavras-chave permitiu verificar quais eram as com maior 

frequência no corpus textual, a partir desta busca se realizou o agrupamento por 

similaridade semântica para a formação das categorias temáticas, encontrando-se 8 

categorias dentre elas: tipos de violência, estratégias de enfrentamento, rede de apoio 

social, identidade, igualdade, impacto na saúde, auto estima e educação, sendo que a 

categoria com maior frequência foi tipos de violência(f=12).  

Ademais ainda neste primeiro estudo, ao analisar as 15 pesquisas selecionadas 

notou-se os termos mais incidentes nos resumos, posto isto as três palavras mais 

frequentes foram mulheres(f=15), violência(f=15) e doméstica(f=9), que também foram 

descritores de busca permitindo o reconhecimento do tema e as tendências das pesquisas. 

A partir dos discursos das mulheres, foi possível descobrir e compreender a violência 

doméstica contra a mulher em suas diferentes formas de expressão, demonstrando que 

muitas mulheres já vivenciam quadros de violência doméstica desde a tenra idade bem 

como sentimentos de: tristeza, raiva, solidão, medo e vergonha,  que costumam cercar a 

vida destas vítimas. 

O segundo artigo científico, se propôs a verificar o perfil das vítimas e as 

características do crime de violência doméstica contra a mulher no município de Belém 



107 

 

do Pará e observou -se que as vítimas em sua maioria são mulheres entre 35 a 64 anos 

(51,24%), com ensino médio completo (46,76%), solteiras (54,79%), donas de casa 

(13,40%), indicando que o tipo de violência mais registrado foi a violência psicológica 

(88,17%), a causa presumível o ódio ou a vingança (51,28%) e o meio empregado sem 

instrumento (55,59%), sendo o local da ocorrência a residência particular (82,38%), o dia 

da semana domingo (20,87%) e o turno que acontece a violência a noite (38,32%). Assim, 

o perfil sociodemográfico do crime de violência doméstica contra a mulher no município 

de Belém do Pará auxilia em reflexões sobre o tema de maneira regional, bem como na 

busca de políticas públicas de enfrentamento da violência doméstica contra a mulher. 

E por fim o terceiro artigo científico investigou a incidência da violência 

doméstica contra a mulher em contexto de Pandemia da Covid -19 a partir de dados da 

SIAC com relação a registros referentes a Delegacia Especializada de Atendimento a 

Mulher (DEAM) e do Centro Integrado de Operações da Polícia Militar (CIOP). Nesta 

pesquisa foi possível verificar  as diferenças significativas na quantidade de registros de 

violência contra a mulher, por semestre, nos anos de 2018, 2019 e 1º semestre de 2020. 

E revelou-se que o primeiro semestre de 2018 do CIOP foi àquele que apresentou a maior 

quantidade média (548,7) e o 1º semestre de 2020 da DEAM o que obteve a menor 

quantidade média (209,7) de registros de violência contra a mulher. Notou-se também 

que, as médias de registros realizados no CIOP, por semestre são maiores que os 

realizados na DEAM, sendo que, no CIOP notou-se que o 1º semestre de 2018 apresentou 

registro superior ao 1º semestre de 2019, bem como em relação ao 1º semestre de 2020. 

Já na DEAM observou-se as menores quantidades de médias de registros, em que o 1º 

semestre de 2020 possui média significativamente inferior as demais médias de 2018 e 

2019.  

Logo quanto aos registros do CIOP houve um aumento com relação ao 1º semestre 

de 2020, enquanto na DEAM houve uma queda considerável neste período que 

corresponde a Pandemia da Covid-19 e que indica o aumento deste tipo de violência e de 

sua incidência no município de Belém do Pará e o crescimento da subnotificação. 

Ademais, analisar o comportamento do fenômeno da violência doméstica contra a mulher 

em tempos de pandemia auxilia na busca de novas formas de enfrentamento e de políticas 

públicas mais efetivas para este tipo de violência, mesmo em situações emergenciais de 

Pandemia. 
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4.2 Recomendações Para Trabalhos Futuros 

O presente trabalho alcançou os objetivos elencados e demonstrou as várias 

formas de se buscar investigações que possam levar a compreensão acerca do tema 

violência doméstica contra a mulher mesmo em tempos da Pandemia da Covid-19, 

ampliando assim outras formas de análise que podem ser realizadas por meio de novos 

estudos dentre eles:  

• Análise qualitativa sobre a percepção das vítimas quanto a violência 

doméstica sofrida em contexto Pandemia da Covid-19; 

• Caracterização do perfil do agressor das mulheres vítimas de violência 

doméstica durante a Pandemia da Covid-19; 

• Pesquisar a violência doméstica contra a mulher no ano completo de 

2020, ou seja, dos meses de janeiro a dezembro para completar o a 

investigação do ano de decretação da Pandemia da Covid – 19. 

• Pesquisar a violência doméstica sob a perspectiva de outros grupos 

considerados vulneráveis como idosos, crianças e Lgbti+ durante a 

Pandemia da Covid-19. 
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